
Manaus, Sexta-feira, 21 de agosto de 2026Nº 3381

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.004645, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. EDNA
LIMA DE SOUZA, Promotora de Justiça de Entrância Final;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 519.2026.05AJ-
PGJ.2229968.2026.004645, datado de 17 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. EDNA LIMA DE SOUZA, Promotora de
Justiça de Entrância Final, o usufruto de folgas compensatórias, em
razão do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 13/10/2026,
14/10/2026 e 15/10/2026 (03 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2645/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.018680, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. LIANI
MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES, Procuradora de Justiça;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 508.2026.05AJ-
PGJ.2227928.2026.018680, datado de 17 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER à Exma. Sra. Dra. LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS
RODRIGUES, Procuradora de Justiça, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 23/11/2026, 24/11/2026, 25/11/2026, 26/11/2026, 27/11/2026,
30/11/2026 e 01/12/2026 (07 dias).

PORTARIA Nº 2646/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Ofício 91 (2229847), da lavra da Exma.
Sra. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira, Procuradora de Justiça e
Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de Proteção e Defesa
dos Direitos Constitucionais do Cidadão, dos direitos do Consumidor e
da Defesa do Patrimônio Público (CAO-PDC) (Procedimento Interno -
SEI N.º 2026.016842);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 463.2026.04AJ-
PGJ.2231167.2026.016842, de 20 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Sr. Dr. SYLVIO HENRIQUE
LORENA DUQUE ESTRADA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
à cidade do Rio de Janeiro/RJ, para participar do VII Encontro Nacional
de Promotoras e Promotores de Justiça da Educação, a realizar-se nos
dias 27 e 28 de agosto de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos
trechos Manaus / Rio de Janeiro / Manaus e fixando em 03 (três) as
suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 28 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2647/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 

PORTARIA Nº 933/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, §2º, da Lei n.º 3.147/2007, com
redação atual dada pelo art. 3.º da Lei n.º 7.637, de 08 de julho de
2025;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018728 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
CONCEDER a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado
do Amazonas – GAMPE-C à servidora cedida JULIANA DOS SANTOS
ALENCAR, Pedagoga, Requisitada da Secretaria Municipal de
Educação – SEMED/MANAUS, no valor estabelecido no art. 3.º da Lei
n.º 7.637, de 08 de julho de 2025, para atuar junto ao Centro de
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF, em regime
presenc ia l ,  pe lo  per íodo de 4  (quat ro)  meses,  a  contar
de 31/08/2026, com extensão do horário de trabalho, até às 17 horas
(com 01 hora de intervalo intrajornada), excetuando-se eventuais
afastamentos legais, com suspensão do pagamento em caso de
afastamento das atividades ordinárias (férias, folgas eleitorais, recesso,
etc.).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.006628 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares a Procuradores de Justiça que integram o Conselho Superior
do Ministério Público e o Colégio de Procuradores do Ministério Público
do Estado do Amazonas, que não contam com assessores jurídicos;
 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de assessoria jurídica aos
Procuradores de Justiça com atuação nos Órgãos Colegiados;
 
C O N S I D E R A N D O   o  t e o r  d o   O f í c i o  N º
5 5 . 2 0 2 6 . S O C L . 2 2 1 3 8 2 7 . 2 0 2 5 . 0 0 6 6 2 8 ,
 
RESOLVE:
 
I  –  COMPLEMENTAR a PORTARIA 615/2026/SUBADM, de
08/06/2026, e AUTORIZAR a inclusão do servidor FÁBIO DA SILVA
REBOUÇAS, Assessor Jurídico Auxiliar de Procurador de Justiça, para
assessoria jurídica do 4.º Conselheiro do Conselho Superior do
Ministério Público, Exmo. Sr. Dr. ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS, Procurador de Justiça, em substituição à servidora SUZANA
SÓRIA NEGREIROS, no período de 29/07/2026 a 22/08/2026;
 
II – AUTORIZAR o pagamento de gratif icação, por escopo e
proporcional ao período trabalhado, conforme estabelecido pelos § 1.º,
do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, ao servidor integrante do referido
grupo, com a imprescindível apresentação do Relatório Final, com
aprovação formal da produtividade qualitativa e quantitativa pelo Exmo.
Sr.

PORTARIA Nº 943/2026/SUBADM

Dr. ADELTON ALBUQUERQUE MATOS, Procurador de Justiça.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANABEL VITÓRIA PEREIRA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.017332 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares às Promotorias de Justiça vinculadas ao CAO-PDC, por
necessidade de reforço técnico ou durante os afastamentos legais de
seus servidores;
 
RESOLVE:
 
I - INCLUIR os servidores ANTÔNIO CARLOS BARBOSA VIEIRA DOS
SANTOS, HENRIQUE CASTRO MIRANDA e PEDRO PAULO
FIGUEIREDO DA SILVA, Agentes de Apoio - Administrativo, no Grupo
de Trabalho constituído pela PORTARIA 867/2026/SUBADM, de
05/08/2026, no período de 01/08/2026 a 30/08/2026, com pagamento
nos termos do § 1.º do art. 6.º do Ato n.º 233/2011/PGJ, condicionado à
apresentação do respectivo relatório de atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANABEL VITÓRIA PEREIRA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

PORTARIA Nº 953/2026/SUBADM

O  SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.007991 – SEI,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora cedida FABIANA DA SILVA ANDRADE, cargo
Auxiliar Administrativo I, matrícula nº 521, pertencente ao quadro de
pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM, para atuar
junto à 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM, a
contar de 11.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

PORTARIA Nº 965/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O  SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.007991 – SEI,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora cedida LEILA CORREA DOS SANTOS, cargo
Auxiliar Administrativo I, matrícula nº 2087, pertencente ao quadro de
pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM, para atuar
junto à 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM, a
contar de 11.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 966/2026/SUBADM

O  SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.007991 – SEI,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora cedida MARI JANE MONTEIRO GONZAGA, cargo
Digitador, matrícula nº 2709, pertencente ao quadro de pessoal efetivo
da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM, para atuar junto à 1ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM, a contar
de 11.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 967/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.015303 –
SEI;
 
RESOLVE:
 
I – PRORROGAR o Grupo de Trabalho constituído pela PORTARIA N.º
777/2025/SUBADM, composto pelos servidores MARLON ANDRÉ
BERNARDO, Diretor-Geral (Coordenador do GT), MÔNICA COSTA
BARROS PINTO, Agente

PORTARIA Nº 968/2026/SUBADM

Técnico - Jurídico, AFRÂNIO CORREA LIMA JÚNIOR, Agente Técnico
- Economista, TATIANA ALMEIDA FREIRE DE SOUZA, Agente Técnica
- Pedagoga, ADENÍLSON ROBERTO DE OLIVEIRA FILHO, Chefe da
Divisão de Contratos e Convênios, e ANNE JAKELINE CARVALHO
DAS NEVES, Agente de Apoio - Administrativo, para realização de
atividades vinculadas à execução do Convênio nº 000225/2025,
celebrado entre o Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM) e
a Secretaria Nacional de Políticas Penais - SENAPPEN/MJSP, no
âmbito do projeto NAVIV/RECOMEÇAR;
 
II – FIXAR o prazo para realização dos trabalhos em 06 (seis) meses,
no período compreendido entre 27/07/2026 e 26/01/2027;
 
III – AUTORIZAR o pagamento de gratificação estabelecida pelo § 1.º
do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes do
referido grupo, após apresentação de relatório final de atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 006/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA FINAL N.º
006/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS E PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o Ato n.º 063/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas em
25/03/2026, que instalou, identificou e definiu as atribuições de 2 (duas)
Promotorias de Justiça de Entrância Final com atuação junto ao Juizado
da Infância e Juventude - Cível;

CONSIDERANDO o Ato n.º 063/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas em
25/03/2026, que instalou a 112.ª Promotoria de Justiça de Entrância
Final para atuar junto ao Juizado da Infância e Juventude - Cível da
capital no egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, cujas
atribuições se encontram discriminadas no art. 58 da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma do que preconiza o art. 261
e seguintes da Lei Complementar n.° 011, de 17 de dezembro de 1993,
c/c o art. 38, § 2.° do Regimento Interno do Conselho Superior do
Ministério Público, que estão abertas as inscrições à REMOÇÃO, pelo
critério de merecimento, para a 112.ª Promotoria de Justiça com
atuação junto ao Juizado da Infância e Juventude - Cível, observando-
se, na elaboração da lista tríplice, o disposto no art. 253 e parágrafos,
bem como no art. 254, todos da Lei Complementar n.º 011/1993.

Os Requerimentos de Inscrição deverão ser dirigidos à

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Procuradora-Geral de Justiça e Presidente do c. Conselho Superior do
Ministério Público, devendo ser encaminhados via SEI à unidade
CSMP-PROMREM, devidamente instruídos na forma dos arts. 257,
incisos I e II, e 259 e seus parágrafos, todos da Lei Complementar n.°
011/1993, c/c os arts. 38 e 46 do Regimento Interno do Conselho
Superior do Ministério Público, bem como da Resolução n.º 051/2013-
CSMP.

O prazo para inscrição é de 15 (quinze) dias corridos, contados da
primeira publicação deste edital.

E, para ciência dos interessados, expede-se o presente Edital de
Inscrição para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas por 2 (duas) vezes consecutivas, com
posterior publicação da lista dos candidatos inscritos, na forma do art.
259, § 2.º da referida lei, c/c os arts. 47 e 48 do Regimento Interno do
Conselho Superior do Ministério Público.

Após a publicação da lista, serão concedidos 3 (três) dias corridos para
apresentação de impugnações ou reclamações, contados da efetiva
publicação, bem como o prazo para desistência do certame, conforme
Assento n.º 001/2018-CSMP (alterado pela Resolução n.º 040/2026-
CSMP).

Manaus (AM), 19 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 017/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA INICIAL N.º
017/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS e PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público em sessão ordinária realizada em 7 de julho de 2026,
que culminou na expedição da Resolução n.º 073/2026-CSMP,
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas (DOMPE) em 09/07/2026;

CONSIDERANDO o Ato n.º 298/2026/PGJ, datado de 10/07/2026 e
publicado na mesma data no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas, que removeu, pelo critério de
merecimento, o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Entrância Inicial Dr.
Ricardo Mitoso Nogueira Borges para a 2.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manacapuru;

CONSIDERANDO o Ato n.º 299/2026/PGJ, datado de 10/07/2026 e
publicado na mesma data no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas, que declarou a vacância da 1.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins em razão da remoção
supracitada,

FAZ SABER, pelo presente Edital, nos termos do art. 261 e seguintes
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, c/c o art. 38,
§ 2.º, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público,
que estão abertas as inscrições à REMOÇÃO, pelo critério de
antiguidade, para a 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins.

Os requerimentos de inscrição deverão ser dirigidos à

AVISO

Procuradora-Geral de Justiça e Presidente do Colendo Conselho
Superior do Ministério Público, devendo ser encaminhados via SEI à
unidade CSMP-PROMREM, instruídos com observância do art. 261 e
seguintes da Lei Complementar n.º 011/1993, c/c os arts. 38 e 46 do
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo
de 15 (quinze) dias corridos, contados da primeira publicação deste
edital.

Para ciência dos interessados, expede-se o presente Edital de Inscrição
para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas por 2 (duas) vezes consecutivas, com posterior
divulgação da lista dos candidatos inscritos, na forma do art. 259, § 2.º,
da referida Lei, c/c os arts. 47 e 48 do Regimento Interno do Conselho
Superior do Ministério Público.

Após a publicação da lista, será concedido o prazo de 3 (três) dias
corridos para apresentação de impugnações ou reclamações, contados
da efetiva publicação, bem como o prazo para desistência do certame,
conforme o Assento n.º 001/2018-CSMP (alterado pela Resolução n.º
040/2026-CSMP).

Manaus, 19 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 005/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA FINAL N.º
005/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS E PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério
Público, à unanimidade dos presentes, em sessão ordinária realizada
em 28 de novembro de 2025, que culminou com a Resolução n.º
086/2025-CSMP, publicada no DOMPE em 02/12/2025;

CONSIDERANDO o Ato n.º 301/2025/PGJ, datado de 12/12/2025,
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas em 16/12/2025, que removeu, pelo critério de antiguidade, o
Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância Final Dr. Ruy Malveira
Guimarães para a 38.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 8.ª
Vara de Família;

CONSIDERANDO o Ato n.º 302/2025/PGJ, datado de 12/12/2025,
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas em 19/12/2025, que declarou a vacância da 68.ª Promotoria
de Justiça com atuação junto à 2.ª Vara do Juizado Especial Criminal
em razão da remoção supracitada;

CONSIDERANDO a tramitação, no âmbito do Ministério Público do
Estado do Amazonas, do Processo SEI n.º 2025.027441 da lavra da
Corregedoria-Geral do Ministério Público, que tem por objeto proposta
de alteração das atribuições da 68.ª Promotoria de Justiça com atuação
junto à 2.ª Vara do Juizado Especial Criminal, matéria que, após a
regular instrução, será submetida oportunamente à apreciação e
deliberação do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do
Ministério Público do Estado do Amazonas,

FAZ SABER, pelo presente edital, na forma do que preconiza o

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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art. 261 e seguintes da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro
de 1993, c/c o art. 38, § 2.º do Regimento Interno do Conselho Superior
do Ministério Público, que estão abertas as inscrições à REMOÇÃO,
pelo critério de antiguidade, para a 68.ª Promotoria de Justiça com
atuação junto à 2.ª Vara do Juizado Especial Criminal.

Os Requerimentos de Inscrição deverão ser dirigidos à Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do c. Conselho Superior do Ministério
Público, devendo ser encaminhados via SEI à unidade CSMP-
PROMREM, instruídos com a observância do art. 261 e seguintes da
Lei Complementar n.º 011/1993 c/c os arts. 38 e 46 do Regimento
Interno do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 15
(quinze) dias corridos, contados da primeira publicação deste edital.

E, para ciência dos interessados, expede-se o presente Edital de
Inscrição para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas por 2 (duas) vezes consecutivas, com
posterior publicação da lista dos candidatos inscritos, na forma do art.
259, § 2.°, da referida lei, c/c os arts. 47 e 48 do Regimento Interno do
Conselho Superior do Ministério Público.

Após a publicação da lista, serão concedidos 3 (três) dias corridos para
apresentação de impugnações ou reclamações, contados da efetiva
publicação, bem como o prazo para desistência do certame, conforme o
Assento n.º 001/2018-CSMP (modificado pela Resolução n.º 040/2026-
CSMP).

Manaus (AM), 19 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 007/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA FINAL N.º
007/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS E PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o Ato n.º 063/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas em
25/03/2026, que instalou, identificou e definiu as atribuições de 2 (duas)
Promotorias de Justiça de Entrância Final com atuação junto ao Juizado
da Infância e Juventude - Cível;

CONSIDERANDO o Ato n.º 063/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas em
25/03/2026, que instalou a 113.ª Promotoria de Justiça de Entrância
Final para atuar junto ao Juizado da Infância e Juventude - Cível da
capital no egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, cujas
atribuições se encontram discriminadas no art. 58 da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

FAZ SABER, pelo presente Edital, nos termos do art. 261 e seguintes
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, c/c o art. 38,
§ 2.º do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público,
que estão abertas as inscrições à REMOÇÃO, pelo critério de
antiguidade, para a 113.ª Promotoria de Justiça com atuação junto ao
Juizado da Infância e Juventude - Cível.

AVISO

Os requerimentos de inscrição deverão ser dirigidos à Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do c. Conselho Superior do Ministério
Público, devendo ser encaminhados via SEI à unidade CSMP-
PROMREM, instruídos com observância do art. 261 e seguintes da Lei
Complementar n.º 011/1993 c/c os arts. 38 e 46 do Regimento Interno
do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 15 (quinze)
dias corridos, contados da primeira publicação deste edital.

E, para ciência dos interessados, expede-se o presente Edital de
Inscrição para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas por 2 (duas) vezes consecutivas, com
posterior divulgação da lista dos candidatos inscritos, na forma do art.
259, § 2.º da referida lei, c/c os arts. 47 e 48 do Regimento Interno do
Conselho Superior do Ministério Público.

Após a publicação da lista, serão concedidos 3 (três) dias corridos para
apresentação de impugnações ou reclamações, contados da efetiva
publicação, bem como o prazo para desistência do certame, conforme o
Assento n.º 001/2018-CSMP (alterado pela Resolução n.º 040/2026-
CSMP).

Manaus (AM), 19 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, nos termos do  art. o 125 da Lei Complementar Estadual n.º
011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, COMUNICA a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ELEITORAL a ser efetuada pelo Exmo. Sr. Corregedor-
Auxiliar, Dr. Darlan Benevides de Queiroz, auxiliado pela Agente
Técnico-Jurídico, Mariana Pina Paiva Keese Campos, na 40ª Zona
Eleitoral de Manaus, no dia 16/09/2026, na modalidade virtual. Ficam
convocados a acompanhar a presente Correição, o Excelentíssimo
Senhor Promotor de Justiça Dr. RODRIGO MIRANDA LEÃO JÚNIOR,
que deverá estar disponível para comunicação na ocasião dos
trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO
RECEBIDAS INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU
NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS
DA REFERIDA PROMOTORIA ELEITORAL, devendo ser apresentadas
através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao
conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que deverá
ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 20 de
agosto de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0081/2026/CGMP - CORREIÇÃO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o art. 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pela própria Corregedora-
Geral, auxiliada pela Assessora da Corregedoria-Geral, Adryelle Valéria
Rodrigues e Silva, de maneira virtual, na 9ª Procuradoria de Justiça, no
dia 21 de setembro de 2026, com início a partir das 10h. Ficam
convocados a acompanhar a presente Correição, a Excelentíssima
Procuradora de Justiça Dra. Marlene Franco da Silva e demais
auxiliares, que deverão estar disponíveis para comunicação na ocasião
dos trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO
RECEBIDAS INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU
NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS
DA REFERIDA PROCURADORIA DE JUSTIÇA, devendo ser
apresentadas através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue
ao conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que
deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 20 de
agosto de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0082/2026/CGMP - CORREIÇÃO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o art. 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pela própria Corregedora-
Geral, auxiliada pela Assessora da Corregedoria-Geral, Adryelle Valéria
Rodrigues e Silva, de maneira virtual, na 18ª Procuradoria de Justiça,
no dia 3 de setembro de 2026, com início a partir das 9h. Ficam
convocados a acompanhar a presente Correição, a Excelentíssima
Procuradora de Justiça Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira e demais
auxiliares, que deverão estar disponíveis para comunicação na ocasião
dos trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO
RECEBIDAS INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU
NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS
DA REFERIDA PROCURADORIA DE JUSTIÇA, devendo ser
apresentadas através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue
ao conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que
deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, 20/08/2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Amazonas

EDITAL Nº 0083/2026/CGMP - CORREIÇÃO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o art. 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pela própria Corregedora-
Geral, auxiliada pela Assessora da Corregedoria-Geral, Adryelle Valéria
Rodrigues e Silva, de maneira virtual, na 2ª Procuradoria de Justiça, no
dia 1º de setembro de 2026, com início a partir das 10h. Ficam
convocados a acompanhar a presente Correição, a Excelentíssima
Procuradora de Justiça Dra. Karla Fregapani Leite e demais auxiliares,
que deverão estar disponíveis para comunicação na ocasião dos
trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO
RECEBIDAS INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU
NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS
DA REFERIDA PROCURADORIA DE JUSTIÇA, devendo ser
apresentadas através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue
ao conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que
deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em
20/08/2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público

EDITAL Nº 0084/2026/CGMP - CORREIÇÃO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o art. 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pela própria Corregedora-
Geral, auxiliada pela Assessora da Corregedoria-Geral, Adryelle Valéria
Rodrigues e Silva, de maneira virtual, na 3ª Procuradoria de Justiça, no
dia 27 de agosto de 2026, com início a partir das 9h. Ficam convocados
a acompanhar a presente Correição, o Excelentíssimo Procurador de
Justiça Dr. Públio Caio Bessa Cyrino e demais auxiliares, que deverão
estar disponíveis para comunicação na ocasião dos trabalhos
correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO RECEBIDAS
INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU NOTÍCIAS DE
IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS DA REFERIDA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA, devendo ser apresentadas através do
e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao conhecimento de
todos, manda expedir o presente Edital, que deverá ser publicado no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Dado e
passado nesta cidade de Manaus/AM, em 20/08/2026.

(assinado digitalmente)
SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Amazonas

EDITAL Nº 0085/2026/CGMP - CORREIÇÃO

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Edital de Intimação n.º 0267/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2025.00000335-8
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 c/c art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000335-8
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR AS MEDIDAS
ADOTADAS PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS - SES/AM E PELO CENTRO CENTRO DE ATENÇÃO
INTEGRAL À MELHOR IDADE - CAIMI ADA RODRIGUES VIANA,
DIANTE DAS INCONFORMIDADES APONTADAS PELO RELATÓRIO
TÉCNICO DE INSPEÇÃO MULTIPROFISSIONAL N.º 0016/2024/NAT,
EXPEDIDO PELO NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO - NAT, DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.", nos termos da
Promoção de Arquivamento n.º  0049/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 21 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0112916-88.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. André Luiz Medeiros Figueira, da 92ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Not i f ica  empresa TERRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0112916-88.2026.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 01 a 03, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
92promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de abril de 2026.

André Luiz Medeiros Figueira
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0147455-80.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. André Luiz Medeiros Figueira, da 92ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). INTEGRAÇÃO TRANSPORTES LTDA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0147455-
80.2026.8.04.1000 . As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 01 a 02, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

AVISO

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
92promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM),  29 de maio de 2026.

André Luiz Medeiros Figueira
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0601917-19.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. André Luiz Medeiros Figueira, da 92ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). ELIZANDRA SOUZA DE LIMA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0601917-19.2026.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 01 a 03, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
92promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 23 de janeiro de 2026.

André Luiz Medeiros Figueira
Promotor de Justiça

AVISO

Decisão de Arquivamento
PROMOTORIA: Promotoria de Santo Antônio do Içá
PROCESSO: Nº 153.2021.000018
CLASSE PROCESSUAL:Notícia de Fato
Interessado:Conselho Tutelar de Santo Antônio do Içá
Interessado: Samara Araújo Rabelo
FINALIDADE: Dar ciência da decisão de arquivamento da Notícia de
Fato,com fundamento art.25, § 1º, inciso III, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, nº2026/0000045977.
OBJETO:Ofício nº 008/23-CT/SAI; Negligência.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme
o art. 18, § 1º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM
DATA:18/07/2023
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Túlio Teixeira Pinheiro

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Atalaia do Norte/AM
Procedimento Administrativo nº 252.2026.000042
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000142245.01PROM_ATN
FINALIDADE: Tornar público
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar as ações de prevenção, preparação,
mitigação, resposta e recuperação adotadas pelo Município de Atalaia
do Norte para enfrentamento dos efeitos da estiagem e dos impactos
associados ao fenômeno El Niño 2026/2027, especialmente quanto à
proteção da população vulnerável e à continuidade dos serviços
públicos essenciais.

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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PRAZO:1 (um) ano
DATA: 20/08/2026

MIGUEL ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO
Promotor de Justiça

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 230.2024.000008
CLASSE PROCESSUAL: 910031 - Procedimento Administrativo
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 230.2024.000008 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato, considerando que em razão do alcance de sua
finalidade central e da comprovação do recebimento, da destinação e
da utilização das vacinas contra a dengue no Município do Careiro, com
fundamento no art. 49 da Resolução n.º 006/2015-CSMP
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 21/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

AVISO

Edital de Intimação n.º 0243/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2024.00000111-2
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000111-2  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "ACOMPANHAR A REGULAR OFERTA DE
SERVIÇOS MÉDICOS NA ESPECIALIDADE DE GENÉTICA MÉDICA,
NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE SAÚDE, NA
CAPITAL.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0041/2026/54PJ.

Manaus(Am), 29 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0268/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005426-2
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o

AVISO

indeferimento da Notícia de Fato n.º 01.2026.00005426-2 - 54ª
PRODHSP, o(a) qual tem por objeto "APURAR POSSÍVEL
IRREGULARIDADE QUANTO ÀS LICENÇAS, CONDIÇÕES
SANITÁRIAS, ESTRUTURA FÍSICA E HABILITAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELOS ATENDIMENTOS
REALIZADOS NO ESPAÇO DE SAÚDE MANTIDO PELO SINPOL/AM,
DENOMINADO "PROGRAMA SAÚDE E BEM-ESTAR"." nos termos do
Despacho de Indeferimento n.º 0815/2026/54PJ, de 17.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 21 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0249/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006181-9
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006181-9 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "apurar eventual incompatibilidade entre o exercício das
funções de condutor de ambulância do SAMU e a atuação político-
sindical de servidor municipal, com a verificação de possível prejuízo à
prestação do serviço público" nos termos do Despacho de
Indeferimento n.º 0725/2026/54PJ, de 29 de julho de 2026. 

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 06 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0244/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2024.00000110-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 21 de agosto de 2026 Página 9Nº 3381

arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000110-1
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR A REGULAR
OFERTA DE EXAMES DE ELETROENCEFALOGRAMA EM SONO E
VIGÍLIA  NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE SAÚDE, NA
CIDADE DE MANAUS.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0042/2026/54PJ.

Manaus(Am), 29 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Inquérito Policial nº 9170/2026
Processo nº 0104004-05.2026.8.04.1000
SAJMP nº (08.2026.00033065-0)
Notificação nº 0468/2026/110PJ

O Promotor de Justiça Dr. André Lavareda Fonseca, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).SERGIO SILVA DE OLIVEIRA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0104004-
05.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 4-5, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus (AM), 21 de agosto de 2026.

ANDRÉ LAVAREDA FONSECA
Promotor(a) de Justiça

AVISO Nº 006/2026/110PJ

Portaria nº: 0012/2026/53PRODEMAP
Inquérito Civil Nº: 06.2026.00000744-7
Data da Instauração: 21/08/2026
Promotoria: 53ª Promotoria de Justiça de Manaus  

Investigado: URAI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.  

Objeto: Apurar possíveis danos ambientais e irregularidades
decor ren tes  da  supressão vegeta l  rea l i zada pe la  URAI
Empreendimentos Imobiliários Ltda., em imóvel situado no bairro Flores,
Manaus/AM, especialmente quanto à eventual intervenção em Área de
Preservação Permanente, supressão de vegetação além dos limites
autorizados, perda e fragmentação de habitat do sauim-de-coleira
(Saguinus bicolor), descumprimento de condicionantes ambientais e
necessidade de recuperação, mitigação e compensação dos danos
ambientais.

 CARLOS SÉRGIO EDWARDS DE FREITAS
 Promotor de Justiça - 53ª PRODEMAPH

EXTRATO Nº 0012/2026/53PRODEMAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, através da 81ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos Direitos
do Consumidor, por sua Promotora de Justiça titular, no exercício de
suas funções institucionais, nos termos do art. 129, III, da Constituição
da República, do art. 4.º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
011/1993 e do art. 27  da Resolução n.º 006/2015-CSMP, bem como;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 5.º, inciso XXXII e do
artigo 170, inciso V, ambos da Constituição Federal, a

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0026/2025/81PJ

defesa do consumidor é direito e garantia fundamental do cidadão;

CONSIDERANDO que dentre as inúmeras atribuições outorgadas ao
Ministério Público pela Constituição Federal, destaca-se prefacialmente
a defesa dos interesses difusos, dos coletivos e dos individuais
homogêneos, com mais ênfase nas relações de consumo, onde a
supremacia do poder econômico dos fornecedores de produtos e
serviços se sobrepõe com nitidez à fragilidade dos consumidores;

CONSIDERANDO que a adoção de medidas instrutórias, como a
expedição de notificações, requisição de documentos e informações,
celebração de TAC, pressupõem a existência de um procedimento
administrativo e regularmente instaurado, consoante dispõe o artigo
129, inciso VI, da Constituição Federal, bem como o artigo 26, inciso I,
da Lei n.º 8.625/93;

CONSIDERANDO que o artigo 14, caput, da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), estabelece a
responsabilidade do fornecedor, independentemente da existência de
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos;

CONSIDERANDO que o artigo Art. 39, V, CDC  (Código de Defesa do
Consumidor), estabelece que é vedado ao fornecedor "exigir do
consumidor vantagem manifestamente excessiva".

CONSIDERANDO a  Notícia de Fato de nº 01.2025.00011507-3
referente à  suposta irregularidade no atendimento digital durante a
compra de ingressos para o Festival Folclórico de Parintins - edição
2026.

RESOLVE:

I – Instaurar este Inquérito Civil, em face de BILHETERIA DIGITAL E
ENTRETENIMENTO LTDA, por tadora do CNPJ sob o nº
21.689.483/0012-06  localizada na Rua Salvador, 120- Adrianópolis,
Sala nº1204 Edifício Vieira Alves Bussinessc, Manaus/ AM.

OBJETO:

Apurar o suposto defeito do serviço ou práticas abusivas, consistentes
em irregularidades no atendimento digital durante a comercialização de
ingressos para o Festival Folclórico de Parintins – edição 2026, e adotar
as providencias extrajudiciais e judiciais, à luz da legislação que
compõe o Sistema Nacional de Proteção e Defesa do Consumidor,
especialmente a Lei n.º 8.078/90-CDC, no intuito de tutelar aos direitos
da coletividade de consumidores.

Ao passo em que DETERMINO:

1) A autuação deste Inquérito Civil;

2) A nomeação,sob compromisso, do servidor Francisco Itamar Pereira
Diniz – Agente de Apoio – Administrativo para secretariar os trabalhos;

3) A expedição de REQUISIÇÃO à empresa investigada, na pessoa de
seu representante legal, para que informe a esta Promotoria de Justiça
Especializada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca da procedência
ou não da denúncia relativa à irregularidade no atendimento digital
durante a venda de ingressos para o Festival Folclórico de Parintins –
edição 2026, consistente na suposta omissão quanto à indicação prévia
da ferramenta de software mais adequada à conclusão da transação e
o fato dela ter registrado a tentativa de aquisição de ingresso na
categoria Cadeira T2. Contudo, os códigos QR e

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
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a funcional idade Pix (cópia e cola)  apresentaram falhas,
impossibi l i tando o pagamento e, após aguardar o período
compreendido entre 10h e 13h10 do dia 06/12/2025, não obteve êxito
na finalização da compra. No mesmo prazo, deverá informar:

a) se houve vantagem no processo de compra para consumidores que
utilizaram dispositivos iPhone e o navegador Firefox;

b) a quantidade total de ingressos disponibilizados para venda;

c) o número de ingressos efetivamente vendidos no dia 06/12/2025; e

d) as medidas adotadas para adequar o serviço às disposições da Lei
nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

3.1 Caso seja necessário, realizar pesquisa atualizada de endereço
junto à Receita Federal, JUCEA, INFOJUD ou outros sistemas
disponíveis ao Ministério Público, para fins de localização da sede atual
da empresa;

4) O envio de Extrato da presente Portaria, em arquivo formato PDF, ao
e-mail dompe@ mp.am.gov.br, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE/AM),
q u e  p o d e  s e r  a c e s s a d o  p e l o  e n d e r e ç o
h t t p : / / s e r v i ç o s . m p . a m . g o v . b r / d i a r i o / . ;  e

5) Publica-se. Cumpra-se.

Manaus, 22/07/2026

Sheyla Andrade dos Santos
Promotora de Justiça
Titular da 81º Prodecon

AVISO DE ARQUIVAMENTO

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do teor
da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL Nº
0018/2026/46PJ, que determinou o arquivamento do Procedimento
tombado sob o n° 06.2024.00000792-8, tendo em vista a inexistência
de fundamento para a propositura de ação civil pública.
Por oportuno, frise-se que o interessado poderá oferecer Recurso junto
ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da Sessão que
julgará o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 39, §6º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

ALESSANDRO SAMARTIN DE GOUVEIA
Promotor de Justiça
46ª PRODEPPP

AVISO Nº 0026/2026/46PJ

Inquérito Civil Nº 06.2026.00000736-9

PORTARIA Nº 0027/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0027/2026/63PJ

Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei Complementar nº 011, de
17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 2.º, inciso VII, do Ato PGJ
n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas pela Sra. Luzia Diniz de Souza acerca do suposto
abandono do imóvel situado na Rua 5 de Janeiro (antiga Rua Santa
Etelvina), nº 32, bairro Santa Etelvina, nesta cidade, que estaria sendo
utilizado por usuários de drogas e pessoas em situação de rua, com
acúmulo de lixo, suposta ligação clandestina de energia elétrica e
utilização de veículo (kombi) como abrigo, circunstâncias que estariam
gerando insegurança à coletividade;

CONSIDERANDO que a proprietária identificada na base cadastral,
Terezinha de Jesus Guimarães Costa, faleceu em 2016, não havendo,
até o momento, notícia da existência de inventário, espólio formalizado
ou sucessores identificados;

CONSIDERANDO que a SEMASC informou, por meio do Ofício nº
1308/2026/GS/SEMASC e anexos, ter constatado o estado de
abandono do imóvel e a presença de pessoas em situação de
vulnerabil idade social uti l izando o local, permanecendo em
acompanhamento mediante abordagens sociais;

CONSIDERANDO que a SEMULSP comunicou, mediante o Ofício nº
433/2026-DAT/GS/SEMULSP, a realização dos serviços de remoção
dos resíduos acumulados no imóvel;

CONSIDERANDO que a concessionária Âmbar Energia informou a
realização da suspensão do fornecimento e a retirada de ligação
irregular de energia elétrica no local;

CONSIDERANDO que a SSP/AM comunicou, mediante o Ofício nº
1074/2026-CG-SSP/SSP-AM, a realização de policiamento ostensivo na
localidade, inclusive mediante ordem de serviço específica para
intensificação do patrulhamento;

CONSIDERANDO que o IMPLURB não apresentou manifestação,
mesmo após duas reiterações;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu art.
182, que a política urbana tem por objetivo a ordenação do pleno
desenvolvimento das funções satisfatórias de qualidade de vida e bem-
estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, VI, “a” e “f”, que a política
urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante a garantia do
direito a cidades sustentáveis e a ordenação e controle do uso do solo,
de forma a evitar a utilização inadequada dos imóveis urbanos e a
deterioração das áreas urbanizadas;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001,
estabelece, em seu art. 5º, que lei municipal específica para área
incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado,
subutilizado ou não utilizado, mediante notificação do proprietário para
o cumprimento da obrigação;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, em
seus arts. 7º e 8º, prevê, respectivamente, a aplicação do IPTU
progressivo no tempo em caso de descumprimento das condições e dos
prazos relativos ao parcelamento, à edificação ou à utilização
compulsórios e a possibilidade de desapropriação do imóvel,
observados os requisitos legais;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus,
estabelece em seu art. 217, que a política urbana tem por objetivo a
ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem estar de seus
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habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 580, de 11 de julho de 2024, estabelece
a política de combate a imóveis abandonados causadores de
degradação urbana no âmbito municipal e, em seu art. 2º, §§ 1º e 2º,
disciplina o procedimento aplicável aos imóveis sem proprietário
conhecido ou que não estejam na posse de terceiro, inclusive quanto à
publicação de edital e à posterior declaração de vacância;

CONSIDERANDO que a Lei nº 580, de 11 de julho de 2024, dispõe em
seu art. 3º, a adoção de medidas administrativas após constatado que o
imóvel está abandonado e causa deterioração urbana, sem prejuízo das
demais medidas previstas na legislação;

CONSIDERANDO a necessidade de proceder-se à coleta de outras
informações para orientar a tomada de providências legais necessárias
a defesa da ordem urbanística;

RESOLVE:

I. Instaurar Inquérito Civil para apurar a situação de abandono e
eventual degradação urbana do imóvel situado na Rua 5 de Janeiro
(antiga Rua Santa Etelvina), nº 32, bairro Santa Etelvina, nesta cidade
de Manaus, e as providências administrativas cabíveis para sua
regularização e adequada utilização;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, agente de apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar, como diligência inicial, a expedição de Requisição ao
Instituto Municipal de Planejamento Urbano – IMPLURB, para que, no
prazo de 10 (dez) dias:
a) informe a situação urbanística atual do imóvel situado na Rua 5 de
Janeiro (antiga Rua Santa Etelvina), nº 32, bairro Santa Etelvina,
encaminhando eventual relatório de vistoria realizada no local;
b) informe se o imóvel foi objeto de vistoria, fiscalização ou
procedimento administrativo pelo IMPLURB, encaminhando cópia dos
respectivos documentos, caso existentes;
c) esclareça se, diante do estado de abandono constatado no imóvel,
foram adotadas ou estão previstas medidas administrativas com
fundamento na Lei nº 580, de 11 de julho de 2024, indicando, caso
existentes, os respectivos prazos e etapas para sua implementação;

Manaus, 21 de agosto de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo Nº 09.2026.00001070-8

PORTARIA Nº 0029/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas pelo Sr. Jesiel Ferreira da Silva acerca da precariedade
urbana na Rua Cravina do Campo, Comunidade

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0029/2026/63PJ

Águas Claras, bairro Novo Aleixo, nesta cidade;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Infraestrutura –
SEMINF, por meio do Ofício nº 1770/2026-GS/SEMINF e anexos,
informou a necessidade de intervenção na via, contemplando serviços
de levantamento de solo, terraplanagem, implantação de sistema de
drenagem e pavimentação asfáltica, com início programado para 18 de
setembro de 2026 e previsão de término em 18  de dezembro de 2026;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu art.
182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus
estabelece em seu art. 217, que a política urbana tem por objetivo a
ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem estar de seus habitantes e que as funções
sociais são compreendidas como os direitos de todos os cidadãos
relativos a acesso, dentre outros, ao saneamento básico e às vias de
circulação em perfeito estado;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.684, de 27 de dezembro de 2013,
estabelece em seu art. 2º, parágrafo único, I, "a" e "b", que é
competência da SEMINF executar de forma direta, com recursos
próprios ou em cooperação com a União, o Estado, iniciativa privada ou
órgãos internacionais, obras de construção, ampliação, melhorias e
conservação de obras viárias do Município, de manutenção, drenagem
pluvial e saneamento básico das redes de esgotos pluviais, galerias,
bueiros e pontes;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 45, inciso IV, que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 46, que o procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto e publicação de extrato
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).

RESOLVE:

I. Instaurar procedimento administrativo para acompanhar, junto ao
Poder Público Municipal, a execução dos serviços de terraplanagem,
implantação de sistema de drenagem e pavimentação asfáltica na Rua
Cravina do Campo, Comunidade Águas Claras, bairro Novo Aleixo,
nesta cidade;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, Agente de Apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar, como providência inaugural, o sobrestamento dos autos
até o dia 18 de setembro de 2026;

IV. Findo o prazo, requisite-se à SEMINF, no prazo de 20 (vinte) dias,
informações atualizadas acerca do estágio de execução dos serviços
previstos para a Rua Cravina do Campo,
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Comunidade Águas Claras, bairro Novo Aleixo, encaminhando
documentação comprobatória das intervenções já executadas e
informando a previsão para conclusão das obras.

Manaus, 21 de agosto de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado do Amazonas, através da 81ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos Direitos
do Consumidor, por sua Promotora de Justiça titular, no exercício de
suas funções institucionais, nos termos do art. 129, III, da Constituição
da República, do art. 4.º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
011/1993 e do art. 27  da Resolução n.º 006/2015-CSMP, bem como;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 5.º, inciso XXXII e do
artigo 170, inciso V, ambos da Constituição Federal, a defesa do
consumidor é direito e garantia fundamental do cidadão;

CONSIDERANDO que dentre as inúmeras atribuições outorgadas ao
Ministério Público pela Constituição Federal, destaca-se prefacialmente
a defesa dos interesses difusos, dos coletivos e dos individuais
homogêneos, com mais ênfase nas relações de consumo, onde a
supremacia do poder econômico dos fornecedores de produtos e
serviços se sobrepõe com nitidez à fragilidade dos consumidores;

CONSIDERANDO que a adoção de medidas instrutórias, como a
expedição de notificações, requisição de documentos e informações,
celebração de TAC, pressupõem a existência de um procedimento
administrativo e regularmente instaurado, consoante dispõe o artigo
129, inciso VI, da Constituição Federal, bem como o artigo 26, inciso I,
da Lei n.º 8.625/93;

CONSIDERANDO que o artigo 14, caput, do CDC (Lei n.º 8.078/90),
estabelece a responsabilidade do fornecedor público ou privado (art.3º),
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos
serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas
sobre sua fruição e riscos;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01.2026.00000098-7, gerada a
partir da denúncia sobre a suposta ausência de higiene e segurança
sanitária na Panificadora Vila Pan, localizada na Rua Dorval Porto,
bairro Canaranas II, Cidade Nova II, Manaus/AM.

RESOLVE:

I– Instaurar este Inquérito Civil, em face da PANIFICADORA VILA PAN,
pessoa jurídica de direito privado escrita sob o CNPJ de nº
52.792.300/0001-54, situado na Rua Dorival Porto, N° 41, Cidade Nova,
CEP 69.097-154, Manaus-AM.

OBJETIVO:

Apurar supostas irregularidades sanitárias na Panificadora Vila Pan,
especialmente aquelas constatadas pela VISA Manaus no relatório de
fiscalização de 27/01/2026 e no Auto de Infração n.º 026115, bem como
acompanhar as providências adotadas para saneamento das
inconformidades apuradas no Processo Administrativo Sanitário nº
2026.01637.01908.0.000954,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0029/2026/81PJ

paralelamente, adotar as providências judiciais e extrajudiciais, à luz da
legislação que compõe o sistema nacional de proteção e defesa do
consumidor, especialmente a Lei n.º 8.078/90-CDC, a fim de tutelar os
direitos da coletividade de consumidores.

Ao passo em que DETERMINO:

I- A autuação deste Inquérito Civil;

II- A nomeação, sob compromisso, para secretariar os trabalhos, do
servidor Francisco Itamar Pereira Diniz – Agente de Apoio -
Administrativo;

III-Expeça-se ofício à Unimed Manaus solicitando que informe a esta
Promotoria Especializada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sobre
o deferimento ou não do requerimento de home care de protocolo nº
311961202505075000507, realizado pela Sra. Euredice Souza Farias-
CPF 074.441.922-00;

IV-A inserção do extrato da presente Portaria no sistema DOE, por meio
do endereço eletrônico https://doe.mpam.mp.br/, para fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
do Amazonas (DOMPE/AM), que pode ser acessado pelo endereço
https://diario.mpam.mp.br/; e,

V- Publica-se e Cumpra-se.

Manaus, 24/07/2026.

Sheyla Andrade dos Santos
Promotora de Justiça
titular da 81ª Prodecon

Autos MP:08.2024.00349135-8
Autos Nº:0512964-40.2024.8.04.0001
Ofício :<<Nr. ao finalizar>> C
Manaus, <<Data ao finalizar>>
Ao Ilmo(a).Sr.(a)
Valter dos Santos Figueiredo
Rua Oswald de Andrade, Telefone: (92) 98502-3708

ASSUNTO: Comunicação de arquivamento de Inquérito Policial

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio da Exma.
Promotora de Justiça abaixo
assinado, nos termos do Art. 4º do Ato PGJ n.º 334/2023, NOTIFICA
para ciência de Vossa Senhoria da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos autos nº 0512964-40.2024.8.04.0001 nos termos
da Decisão Terminativa cuja cópia segue em anexo.
Informa-se em caso de irresignação contra a referida decisão, eventual
recurso administrativo deverá ser
apresentado no prazo de 30 (trinta) dias nos termos do art. 28 do
Decreto-Lei Nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código
de Processo Penal) c/c art. 65 da Res. 006/2015-CSMP.

Atenciosamente,

Clarissa Moraes Brito
Promotora de Justiça

AVISO Nº 037/2026/14Pj

Portaria n.º 0048/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00001096-0
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
Manaus, 19 de agosto de 2026.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0048/2026/55ªPRODHED
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intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da n.º Lei 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00001096-0, instaurado objetivando apurar a existência de
irregularidades estruturais e sanitárias visualizadas na Escola Estadual
Julia Bitencourt, a partir de inspeção perpetrada pela VISA-Manaus no
estabelecimento, nos termos do Relatório de Inspeção Sanitária – Blitz,
relatório esse encaminhado a esta Especializada por intermédio do
Ofício nº 3361/2025–DVISA/GABIN/SEMSA, nos termos da Portaria n.º
0088/2025/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO entender esta 55.ª PRODHED pela necessidade de
atualização e complementação dos dados apresentados por intermédio
do Ofício nº 3190/2026-GS/SEDUC, especialmente mediante a
apresentação de informações individualizadas acerca de cada uma das
determinações constantes do Termo de Int imação TI – E.
01.1904/2025,  acompanhadas dos respect ivos e lementos
comprobatórios, de modo a possibilitar a esta Promotoria de Justiça
verificar o efetivo saneamento das pendências anteriormente
identificadas. Nesse contexto, e diante do esgotamento do prazo de
instrução inicial dos autos;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório n.º 06.2025.00001096-0,
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, nos
termos do art. 26, § 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando
dar continuidade à apuração acerca da existência de irregularidades
estruturais e sanitárias visualizadas na Escola Estadual Julia Bitencourt,
a partir de inspeção perpetrada pela VISA-Manaus no estabelecimento,
nos termos do Relatório de Inspeção Sanitária – Blitz, relatório esse
encaminhado a esta Especializada por intermédio do Ofício nº
3361/2025–DVISA/GABIN/SEMSA;
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução nº
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – seja expedido ofício à Secretaria Estadual de Educação – SEDUC
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, complemente as informações
prestadas por meio do Ofício nº 3190/2026-GS/SEDUC, esclarecendo,
de forma individualizada, se todas as determinações constantes do
Termo de Intimação TI – E. 01.1904/2025 foram cumpridas,
especif icando, para cada medida, a providência adotada e
encaminhando os respectivos documentos comprobatórios, tais como
registros fotográficos, ordens de serviço, relatórios técnicos etc.,
considerando que muitas das determinações do referido TI ainda se
encontravam em processo de solicitação/providências em benefício da
Escola  Estadual Julia Bitencourt;

III - por ocasião da notificação da SEDUC, na forma do item B, seja
acostada cópia do Termo de Intimação TI – E. 01.1904/2025, isso como
forma de subsidiar a resposta a ser encaminhada a esta Especializada;
IV - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 19 de agosto de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00001072-0 MP/AM
PORTARIA n.º 0049/2026/55ªPRODHED
19 de agosto de 2026.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do
Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas atribuições na
55.ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos Direitos
Humanos à
Educação - PRODHED, com fundamento no art. 129, inciso II, da
Constituição
Federal, art. 26, da Lei n.º 8.625/93 e art. 67, da Lei Complementar n.º
011/93;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2026.00003390-1,
instaurada a
partir da Manifestação n.º 11.2026.00004288-7, decorrente de denúncia
apresentada
por servidoras da Creche Municipal Maria Ferreira Bernardes, na qual
se noticia, em
tese, o fornecimento de alimentação imprópria para consumo,
especialmente feijão
supostamente armazenado de forma inadequada e com odor
desagradável, situação
que estaria colocando em risco a saúde das crianças atendidas pela
unidade, além de
possíveis práticas de assédio moral direcionado a docentes no
ambiente de trabalho,
as quais, contudo, não teriam sido anteriormente formalizadas em razão
do receio de
eventuais retaliações;
CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º, da
Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo Ministério
Público, na forma
do art. 127 c/c art. 129, inciso III, da Carta Republicana, sendo que
cabe a este Parquet
Estadual, através das 55.ª e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal
direito, nos
termos do art. 4.º, da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhamento de
política pública,
de cumprimento de termo de ajustamento de conduta ou apuração de
fato que
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, com supedâneo
no art. 45 e
seguintes, da Resolução n.º 006/2015-CSMP;
CONSIDERANDO revelar-se conveniente instar o Núcleo Permanente
de Incentivo
à Autocomposição – NUPIA deste Parquet a avaliar a pertinência da
adoção de mecanismos autocompositivos voltados à recomposição das
relações institucionais
existentes no âmbito da Creche Municipal Maria Ferreira Bernardes. A
utilização de
métodos consensuais, caso reputada adequada pelo referido Núcleo,
poderá
contribuir para o restabelecimento do diálogo entre os
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envolvidos, para a melhoria
do ambiente laboral e para a prevenção do agravamento do conflito,
RESOLVE:
- Instaurar o Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00001072-0, na
forma da
Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando acompanhar os
mecanismos
autocompositivos voltados à recomposição das relações institucionais
no âmbito da
Creche Municipal Maria Ferreira Bernardes, a partir da atuação do
Núcleo
Permanente de Incentivo à Autocomposição – NUPIA deste Parquet,
considerando
denúncia de assédio moral supostamente ocorrido na esfera da citada
unidade
educacional; e
- Determinar o registro e a publicação do presente Procedimento
Administrativo
09.2026.00001072-0, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP,
nomeando-se, para
tanto, o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os
trabalhos.
- Determinar que seja notificado o Núcleo Permanente de Incentivo à
Autocomposição – NUPIA deste Parquet:
1) conferindo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias úteis para que, por
intermédio do "Projeto Escola em Paz: práticas restaurativas nas
escolas", avalie a pertinência da adoção de mecanismos
autocompositivos no presente caso, considerando que os fatos
narrados
nos autos revelam, em tese, a existência de conflitos no ambiente de
trabalho e alegadas práticas de assédio moral no âmbito da Creche
Municipal Maria Ferreira Bernardes, cuja abordagem consensual poderá
contribuir para o restabelecimento das relações institucionais, a
melhoria
do ambiente laboral e a prevenção do agravamento da controvérsia, em
consonância com a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição,
instituída pela Resolução CNMP n.º 118/2014, e com a Política
Nacional
de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público Brasileiro,
prevista na Recomendação CNMP n.º 54/2017;
2) salientando que os fatos descritos nos autos envolvem, a princípio,
as
professoras Melina Laís Farias Miranda (fl. 25), Creuza Nery Saldanha
Evangelista (fl. 29), Maria Cristiane Corrêa Neves de Oliveira (fl. 36),
Monna Dorothéia Moraes de Assis (fl. 35), mencionadas igualmente às
fls. 14-15 dos autos, bem como a gestora Sigrid Aguiar Barata (fl. 01),
todas lotadas na Creche Municipal Maria Ferreira Bernardes, isso sem
desconsiderar a existência de eventuais terceiros envolvidos na
situação
(todas as páginas referentes à Notícia de Fato n.º 01.2026.00003390-
1); e
3) salientando, por fim, que não constam nos autos dados de que ditas
servidoras são pessoas idosas e/ou com deficiência.
CUMPRA-SE.

Manaus-AM, 19 de agosto de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 157.2026.000038
CLASSE PROCESSUAL: 910033
INTERESSADO: Centro de Referência Especializado de Assistência
Social – CREAS
FINALIDADE:  C ient i f i car  da Por tar ia  de Ins tauração Nº
2026/0000117277.01
OBJETO: Acompanhar a administração e a destinação dos valores
recebidos a título de pensão por morte em favor dos menores
beneficiários, administrados por MARIA DO CARMO BEZERRA DA
SILVA, bem como verificar a adequação da utilização dos recursos às
necessidades das crianças e adolescentes.
PRAZO: Não aplicável
DATA: 19/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 060/2026/PROM_LAB

EXTRATO DE PORTARIA
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 157.2026.000040
CLASSE PROCESSUAL: 910033
NOTICIANTE: Centro de Referência Especializada de Assistência
Social – CREAS
FINALIDADE:  C ient i f i car  da Por tar ia  de Ins tauração Nº
2026/0000117226.01
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a rede de proteção destinada ao
idoso Lino Olivio da Silva, bem como verificar a adoção das medidas
necessárias à garantia de seus direitos à saúde, alimentação,
dignidade, convivência familiar e comunitária, proteção integral e
assistência social.
PRAZO: Não aplicável
DATA: 19/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 061/2026/PROM_LAB

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo(a)
Promotor(a) de Justiça infra-assinado(a), tendo em vista a
impossibilidade de notificação pessoal, vem CIENTIFICAR as partes
interessadas acerca do arquivamento do(a) Procedimento
Administrativo n.° 09.2025.00000850-9, que trata de apurar e fiscalizar
a regularidade da escala de plantão e o fluxo de permutas do setor de
odontologia do SPA e Policlínica Dr. Danilo Corrêa.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, nos termos do art. 50 da Resolução n.° 006/2015-
CSMP.

Manaus, 15 de julho de 2026.

LUISSANDRA CHÍXARO DE MENEZES
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0064/2026/58PRODHSP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Promotor de Justiça infra-assinado, tendo em vista a impossibilidade de
notificação pessoal, vem CIENTIFICAR
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Anônimo, , partes interessadas acerca do arquivamento de  Notícia de
Fato n.° 01.2026.00005427-3, que trata de Supostas irregularidades no
atendimento prestado pelo HPS 28 de Agosto.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, conforme artigo 20, caput e § 1º, da Resolução n.°
006/2015-CSMP.

Manaus, 27 de julho de 2026.

LUISSANDRA CHÍXARO DE MENEZES
Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, considerando a
impossibi l idade de real ização de noti f icação pessoal, vem
CIENTIFICAR O INTERESSADO ANÔNIMO E DEMAIS PARTES
INTERESSADAS acerca do arquivamento da Notícia de Fato nº
01.2026.00005595-0, instaurada para apurar supostas irregularidades
decorrentes da substituição do Regimento Interno da Fundação Alfredo
da Matta por um novo Estatuto, com reflexos na regulamentação do
processo seletivo destinado à escolha do Diretor-Presidente da
instituição, circunstância que, em tese, teria restringido ou limitado a
possibilidade de candidatura de servidores.Informa-se que o
arquivamento foi promovido em razão da existência de investigação em
curso com objeto idêntico, tornando desnecessária a tramitação
paralela da presente Notícia de Fato.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, conforme artigo 20, caput e § 1º, da Resolução n.°
006/2015-CSMP.

Manaus, 27 de julho de 2026.

LUISSANDRA CHÍXARO DE MENEZES
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0067/2026/58PRODHSP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Promotor de Justiça infra-assinado, tendo em vista a impossibilidade de
notificação pessoal, vem CIENTIFICAR O INTERESSADO ANÔNIMO E
DEMAIS PARTES
INTERESSADAS acerca do arquivamento da Notícia de Fato
n.°01.2026.00005517-2, que trata de declínio de atribuição determinado
pelo Ministério Público do Trabalho da 11ª Região cuja apuração
original foi instaurada para averiguar supostas irregularidades no
Processo Seletivo Simplificado regido pelo Edital n.º 001/2026,
promovido pela Fundação de
Hematologia e Hemoterapia do Amazonas (FHEMOAM).

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, conforme artigo 20, caput e § 1º, da Resolução n.°
006/2015-CSMP.

Manaus, 12 de agosto de 2026.

LUISSANDRA CHÍXARO DE MENEZES
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0068/2026/58PRODHSP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pela
Promotora de Justiça infra-assinada, tendo em vista a impossibilidade
de notificação pessoal, vem CIENTIFICAR O INTERESSADO
ANÔNIMO E DEMAIS PARTES INTERESSADAS acerca do
arquivamento da Notícia de Fato n.°01.2026.00002464-6, que trata de
declínio de competência da 54ª PRODHSP, instaurada a partir da
seguinte manifestação: "pacientes, acompanhantes e funcionários estão
sendo alimentados com refeições insuficientes na quantidade e também
nos tipos de nutrientes ..."

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, conforme artigo 20, caput e § 1º, da Resolução n.°
006/2015-CSMP.

Manaus, 12 de agosto de 2026.

LUISSANDRA CHÍXARO DE MENEZES
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0069/2026/58PRODHSP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Promotor de Justiça infra-assinado, tendo em vista a impossibilidade de
notificação pessoal, vem CIENTIFICAR  ANÔNIMO e demais partes
interessadas acerca do ARQUIVAMENTO de  Notícia de Fato n.°
01.2026.00005582-8, que relata sobre a substituição de Regimento
Interno da Fundação Alfredo da Matta por um novo Estatuto, que
repercutem na regulamentação do processo seletivo para a escolha do
direitor presidente da instituição, de forma a dificultar, restringir e limitar
a possibilidade de candidatura de servidores.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, conforme artigo 20, caput e § 1º, da Resolução n.°
006/2015-CSMP.

Manaus, 20 de agosto de 2026.

LUISSANDRA CHÍXARO DE MENEZES
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0070/2026/58PRODHSP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Promotor de Justiça infra-assinado, tendo em vista a impossibilidade de
notificação pessoal, vem CIENTIFICAR ANÔNIMO e DEMAIS PARTES
INTERESSADAS acerca do arquivamento de  Notícia de Fato n.°
01.2026.00002593-4, que trata de suposta falta de atendimento do
paciente Reinaldo Gomes Viana, internado no Hospital João Lúcio sem
a devida assistência médica.
Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, conforme artigo 20, caput e § 1º, da Resolução n.°
006/2015-CSMP.

Manaus, 20 de agosto de 2026.

LUISSANDRA CHÍXARO DE MENEZES
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0071/2026/58PRODHSP
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Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pela
Promotora de Justiça infra-assinada, tendo em vista a impossibilidade
de notificação pessoal, vem CIENTIFICAR ANÔNIMO E DEMAIS
PARTES INTERESSADAS acerca do arquivamento de  Notícia de Fato
n.° 01.2026.00000058-7, que trata de fatos ocorridos no SPA Alvorada,
com suposta atuação de ex-acadêmico de medicina A.M.N., sem
registro no CRM, que teria ingressado na referida unidade de saúde,
por intermédio do médico plantonista J.C.G.M., e agredido
acompanhante de usuária do SUS.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, conforme artigo 20, caput e § 1º, da Resolução n.°
006/2015-CSMP.

Manaus, 20 de agosto de 2026.

LUISSANDRA CHÍXARO DE MENEZES
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0072/2026/58PRODHSP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo(a)
Promotor(a) de Justiça infra-assinado(a), tendo em vista a
impossibilidade de notificação pessoal (ANÔNIMO), vem CIENTIFICAR
as partes interessadas, acerca do arquivamento do(a) Procedimento
Administrativo n.° 09.2025.00000396-9, que trata de queixas de
profissionais lotados no SPA Coroado, voltados à atuação da gestora
daquela unidade, Sra. P. V. de O. As comunicações relatavam suposta
prática de assédio moral, caracterizada por tratamento desrespeitoso,
imposição de ambiente de trabalho tóxico e constrangimento público de
servidores.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, nos termos do art. 50 da Resolução n.° 006/2015-
CSMP.

Manaus, 20 de agosto de 2026.

LUISSANDRA CHÍXARO DE MENEZES
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0073/2026/58PRODHSP

Aviso nº0078/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00002754-3
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Cíntia de Souza Vitoriano, parte
interessada na Notícia de Fato Nº:01.2026.00002754-3, cujo objeto
trata de suposta falha na atuação funcional em razão de demora na
análise e adoção de providências relativas à preservação e fiscalização
de provas digitais urgentes, situação que pode ter ocasionado prejuízo
ao consumidor e contribuído para a ausência de responsabilização do
fornecedor envolvido, em face de PROCON/AM para se manifestar
acerca do DESPACHO DE INDEFERIMENTO que, ao julgar
dispensável a continuidade do feito, determinou seu arquivamento no
âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.

AVISO Nº 0078/2026/51ªPJ

Manaus, 16 de agosto de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

Aviso nº0080/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00006291-8
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR DANIEL AVRAHAM BANDEIRA
DE OL IVE IRA ,  pa r t e  i n t e ressada  na  No t í c i a  de  Fa to
Nº:01.2026.00006291-8, cujo objeto trata de suposto descumprimento
reiterado de decisões judiciais, cobranças indevidas, negativação por
débito inexigível e falhas nos mecanismos internos das empresas
envolvidas na cadeia de serviço, para se manifestar acerca do
DESPACHO DE INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a
continuidade do feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta
especializada. 
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 04/08/2026
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0080/2026/51ªPJ

Notificação n. 0220/2024/96PJ
Processo n.º 0436874-25.2023.8.04.0001 e 08.2023.00024536-7
Destinatário: Thiago Rios dos Reis
E-mail: não consta
Telefone: não consta
Endereço: Travessa Lajes, nº 5, Conjunto Augusto Montenegro, Lírio do
Vale,
Manaus – AM.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0436874-25.2023.8.04.0001 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Manaus, 03 de agosto de 2024.

Carlos José Alves de Araújo
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0220/2024/96PJ

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio de seu Promotor de Justiça cientifica, nos exatos termos do
art. 18, § 1º, Resolução n. 006/2015-CSMP, a quem possa interessar, a
decisão de arquivamento da Notícia de Fato

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000137862.01PROM_TFF

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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n. 210.2025.000084, cujo objeto era  apurar a ausência de resposta do
boletim de Ocorrência formulado pela senhora Jéssica Lopes Ferreira.

Tefé, 21 de agosto de 2026.

GUSTAVO VAN DER LAARS
Promotor de Justiça

Notícia de Fato: 040.2026.001441
Noticiante: Anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça que no final assina, nos termos do art. 18, §3º, da Resolução
n.006/2015-CSMP, dá conhecimento a quem interessar do
arquivamento da Notícia de Fato em epígrafe (constante no sistema
eletrônico MPVirtual), consoante razões já expostas na decisão
constante naquele procedimento eletrônico, podendo comparecer
pessoalmente nesta Promotoria de Justiça, bem como interpor recurso
perante esta Promotoria com as devidas e fundamentadas razões no
prazo de 10 dias.

Manacapuru/AM, 21 de agosto de 2026.

Ricardo Mitoso Nogueira Borges
Promotor de Justiça – 2ª Promotoria de Justiça de Manacapuru

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000144005.02PROM_MPU

Notícia de Fato nº 040.2026.001487
Despacho nº 2026/0000139913.01PROM_ANA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Anamã, torna
público o arquivamento da Notícia de Fato nº 040.2026.001487, sem
resolução do mérito da matéria noticiada, em razão da identidade de
objeto com a Notícia de Fato nº 040.2026.001486, na qual prosseguirá
a apuração acerca da instalação de placa com restrições de vestimenta
para ingresso na UBS Luzia Nunes de Melo, no Município de
Anamã/AM. Determinou-se, ainda, o traslado de cópia da manifestação
e da decisão para o procedimento no qual prosseguirá a apuração.
Cumpridas as determinações, proceda-se à baixa e ao arquivamento do
expediente.

Anamã/AM, 20 de agosto de 2026.

MATHEUS DE OLIVEIRA SANTANA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000139913.01PROM_ANA

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 205.2026.000048
Portaria nº 2026/0000141824

OBJETO: Portaria de Instauração XII Festival Internacional de Tribos do
Alto Solimões – FESTISOL 2026

Tabatinga19 de Agosto de 2026

TAIZE MORAES SIQUEIRA
02º Promotor de Justiça de Tabatinga

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000141824

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhes são conferidas pelos arts. 127 e 129,
inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil; pelos arts.
1.º, 25, inciso IV, alínea “a”, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993 (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público); pelos arts. 1.º, 3.º, inciso IV,
alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição da
República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º,
inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993, bem como os artigos 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993, disciplinando, no âmbito
do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina
a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, voltados à tutela
de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no art. 27 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM, que define o inquérito civil como procedimento de natureza
unilateral e facultativa, instaurado com a finalidade de apurar fatos que
possam autorizar a tutela de interesses ou direitos difusos, coletivos ou
individuais homogêneos, servindo como instrumento para o exercício
das funções institucionais do Ministério Público;
CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do
Brasil, em seu art. 37, inciso II, estabelece a regra inafastável do
concurso público para a investidura em cargo ou emprego público, e
que o inciso IX do mesmo artigo prevê a contratação por tempo
determinado apenas como medida excepcional, estritamente para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça a Notícia de
Fato n.º 278.2026.000002, instaurada para apurar supostas
inconstitucionalidades materiais no Projeto de Lei n.º 001/2026 e a
prática reiterada da Prefeitura Municipal de Canutama/AM em realizar
contratações temporárias sucessivas desde o ano de 2005, em
substituição estrutural de servidores efetivos;
CONSIDERANDO que a Câmara Municipal de Canutama, instada a se
manifestar por meio do Ofício n.º 2026/0000004028.01PROMCAN,
apresentou esclarecimentos acerca da tramitação formal do referido
Projeto de Lei em período de recesso legislativo;
CONSIDERANDO que o Poder Execut ivo do Município de
Canutama/AM, por sua vez, deixou transcorrer in albis o prazo para
resposta ao Ofício n.º 2026/0000004026.01PROMCAN, mantendo-se
inerte quanto à apresentação da relação de contratos vigentes, das
justificativas para a perenidade da alegada excepcionalidade e da
estimativa de impacto orçamentário-financeiro;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo regulamentar para a
tramitação da referida Notícia de Fato e a necessidade imperiosa de
adoção de diligências dotadas de maior coercitividade para a devida
apuração dos indícios de violação aos princípios da moralidade e
impessoalidade, garantindo a adoção de medidas resolutivas para a
adequação do quadro de pessoal do ente municipal à ordem
constitucional;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000143560

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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RESOLVE:

I – CONVERTER a Notícia de Fato n.º 278.2026.000002 em
INQUÉRITO CIVIL, com fundamento no art. 27 da Resolução n.º
006/2015–CSMP/AM, com a finalidade de apurar irregularidades na
manutenção e renovação sucessiva de contratos temporários pela
Prefeitura Municipal de Canutama/AM para o exercício de atividades de
natureza permanente, especialmente nas áreas de saúde e educação,
visando à adoção de medidas para a deflagração de concurso público e
a regularização do quadro de servidores municipais, em observância ao
art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal;
II – NOMEAR a servidora Ira Rodrigues da Silva Lima, Servidora
Cedida, para atuar como secretária dos trabalhos relacionados ao
presente feito, nos termos do inciso IV do art. 31 da Resolução n.º
006/2015-CSMP/AM;
III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria no Diário Oficial
do Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE), nos termos do
inciso V do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;
IV – DETERMINAR a expedição de ofício reiteratório ao Exmo. Sr.
Prefeito do Município de Canutama/AM, com cópia da presente
Portaria, fixando-lhe o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias úteis para
que remeta a esta Promotoria de Justiça a resposta integral a todos os
q u e s t i o n a m e n t o s  f o r m u l a d o s  n o  O f í c i o  n . º
2026/0000004026.01PROMCAN, advertindo-o, de forma expressa, que
o descumprimento injustificado de requisição de dados e documentos
do Ministério Público constitui, em tese, crime de desobediência, nos
moldes do art. 10 da Lei n.º 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), sem
prejuízo da responsabilização por ato de improbidade administrativa;
ENCAMINHE-SE aos órgãos envolvidos cópia integral desta Portaria.
Cumpra-se.

De Urucurituba para Canutama/AM, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0020/2026/78PRODEPPP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 5º, § 1º, da Resolução n. 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 39
e §§, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, vem dar ciência a quem
i n t e r e s s a r  a c e r c a  d a  P r o m o ç ã o  d e  A r q u i v a m e n t o  n º
0011/2026/78PRODEPPP , através da qual se arquivou o Inquérito Civil
n. 06.2026.00000414-0, que tem por objeto “Apuração de supostas
irregularidades na contratação de serviços de locação de equipamentos
pela Empresa Estadual de Turismo do Amazonas (AMAZONASTUR)
junto à empresa LOAH SERVIÇOS EMPRESARIAL LTDA, sob o
Contrato nº 023/2025” .
Por oportuno, informa que, caso haja discordância em relação à
decisão de arquivamento, poderão os legitimados recorrerem
diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público, apresentando
razões escritas, até a data da sessão em que a citada Promoção for
apreciada por aquele Colegiado, nos termos do artigo 39, § 6º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de 2015.

Manaus, 21 de agosto de 2026

(assinado eletronicamente)
Hilton Serra Viana

AVISO Nº 0020.2026.78PRODEPPP

Promotor de Justiça

Processo nº 0160870-67.2025.8.04.1000
Classe Processual: 279 - Inquérito Policial.
Assunto Principal: 3632 - Crimes de Trânsito
Indiciado: A esclarecer
Vítima: Marlene de Oliveira Felix.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o investigado e vítima acima nominados acerca da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do presente
Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 1ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail:
01promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 21 de agosto de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0160870-67.2025.8.04.1000

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PORTARIA
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará.
PROCESSO Nº: 218.2025.000092  (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 1733 – Procedimento Investigatório Criminal.
NOTICIANTE: Maria Francisca Bernardo da Silva.
NOTICIADO: Artenildo
FINALIDADE: com a finalidade de apurar possível prática de infrações
penais atribuídas, em tese, aos policiais militares identificados como
Artenildo ("Macarrão") e Kleber, relacionadas aos fatos narrados na
Notícia de Fato nº 218.2025.000091.
OBJETO: Denúncia de Perseguição Policial.
DATA: 11/06/2026.
Ney Costa Alcântara de Oliveira Filho
Promotor de Justiça:

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2025.000091

EXTRATO DE AVISO DE INTIMAÇÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 040.2026.001357
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
FINALIDADE: Intimar o noticiante anônimo, nos termos do art. 18, §§ 1º
e 3º, da Resolução CSMP nº 006/2015, para que, no prazo de 10 (dez)
dias, apresente informações, documentos e provas complementares
acerca das alegações veiculadas na presente notícia de fato,
p r e f e r e n c i a l m e n t e  p o r  m e i o  d o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
0 1 p r o m o t o r i a . j r a @ m p a m . m p . b r .
DATA:  19/08/2026

AVISO Nº DESPACHO Nº 2026/0000141626.01PROM_JUR

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

AVISO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.000381
INTERESSADO: ANÔNIMO

Manacapuru, 21 de agosto de 2026.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de seu
Promotor de Justiça, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da notícia de fato Nº 040.2026.000381

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
Promotor de Justiça

AVISO Nº DESPACHO Nº 2026/0000134108.01PROM_MPU

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato n. 163.2026.000009
DATA DA INSTAURAÇÃO: 24/03/2026
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADOS: Leandro Rufatto e Lir Rufatto
OBJETO:  Apurar possível exploração sexual de crianças e
adolescentes.
DECISÃO: Não há, portanto, fato determinado a apurar, mas suspeita
abstrata enunciada de passagem
no corpo de uma representação de conteúdo ambiental. Tampouco é
viável a complementação
prevista no art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP n. 174/2017, que
pressupõe noticiante identificado e passível de intimação.
Diante do exposto, determino o arquivamento da presente notícia de
fato, com fundamento no art. 23-A, I, da Resolução 006-2015 do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas. Cientifique-se o
noticiante por meio de publicação de extrato da decisão no DOMPE, por
se tratar de noticiante anônimo, nos termos do art. 18, da Resolução
006-2015 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
Sylvio Henrique Lorena Duque Estrada
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Notícia de Fato n. 163.2026.000009

AVISO Nº 0004/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0133090-
55.2025.8.04.1000 (08.2025.00037933-0), em que o Sr.(a) MARIA DE
LOUDES MAIA SANTOS figura como vít ima. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arquivamento,  a t ravés do seguinte e-mai l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 13 de agosto de 2026

AVISO Nº AVISO Nº 0004/2026/65PJ

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 0005/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0174395-
19.2025.8.04.1000 (08.2025.00059964-1), em que o Sr.(a) EUGENIO
GOMES DA SILVA NETO figura como vítima. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arquivamento,  a t ravés do seguinte e-mai l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 13 de agosto de 2026

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0005/2026/65PJ

AVISO Nº 0006/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0135907-
92.2025.8.04.1000 (08.2025.00037375-7), em que o Sr.(a) JOMHARA
DE SOUZA DOS SANTOS figura como vítima. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arquivamento,  a t ravés do seguinte e-mai l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 13 de agosto de 2026

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0006/2026/65PJ

AVISO Nº 0007/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0675238-
24.2025.8.04.1000 (08.2025.00101713-7), em que o Sr.(a) LUANA DE
ALMEIDA FREIRE figura como vítima. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 13 de agosto de 2026

AVISO Nº AVISO Nº 0007/2026/65PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 0008/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0678025-
26.2025.8.04.1000 (08.2025.00102718-0), em que o Sr.(a) STEPHANIE
SANTOS DE ASSIS figura como vítima. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 13 de agosto de 2026

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0008/2026/65PJ

AVISO Nº 0009/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0028135-
70.2025.8.04.1000 (08.2025.00008420-8), em que o Sr.(a) ERICO
CORREIA DA ROCHA figura como parte. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 13 de agosto de 2026

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0009/2026/65PJ

AVISO Nº 0010/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0112399-
20.2025.8.04.1000 (08.2025.00048245-3), em que o Sr.(a) ADRIANO
LIMA DOS SANTOS figura como parte As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 13 de agosto de 2026

AVISO Nº AVISO Nº 0010/2026/65PJ

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 0011/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0258074-
14.2025.8.04.1000 (08.2025.00082328-5), em que o Sr.(a) SEBASTIAO
CUSTODIO DA SILVA figura como parte. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 13 de agosto de 2026

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0011/2026/65PJ

AVISO Nº 0012/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0173818-
41.2025.8.04.1000 (08.2025.00048956-8), em que o Sr.(a) NIGER
LUCIO CRUZ DO NASCIMENTO figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho
d e  A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 13 de agosto de 2026

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0012/2026/65PJ

AVISO Nº 0035/2026/2PJ

De ordem do Exma. Sra. Dra. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0900214-09.2022.8.04.0001
(08.2023.00182675-9), em que o Sr.(a) EDUARDO DE OLIVEIRA
RAMOS figura como parte. As razões do arquivamento estão expostas
no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO Nº AVISO Nº 0035/2026/2PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Manaus, 12 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal da Capital

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019016,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) KELLEN MELISSA DE SOUZA GUERRA,
matrícula 003.199-2 A, a contar de 11/08/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 417/2026/DRH/DRH ESTAGIO

PORTARIA 424/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019398,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) DEUCIMAR DE JESUS PINTO, matricula
002.832-0 A, a contar de 15/08/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 424/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019401,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) GISELLY PAIVA QUINTOS, matricula
003.169-0 A, a contar de 15/08/2026, do quadro de estagiários

PORTARIA Nº 425/2026/DRH/DRH ESTAGIO

da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019441,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) Leonardo Lima Guimarães matrícula
003.314-6 A, a contar de 19/08/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 427/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019469,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) Helen Matos Coutinho, matrícula 003.222-
0 A, a contar de 20/08/2026, do quadro de estagiários da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 428/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.014300;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito ANA
CAROLINE MONTEIRO DE OLIVEIRA, para exercer suas atribuições
junto à(o) CAO-PDC - Centro Apoio Operac. Prom. Just. Especializ.
Prot. Def. Consum.,Dir. Constit. Cidadão, Patrim. Públ., a contar de
24/08/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

PORTARIA Nº 429/2026/DRH/DRH ESTAGIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
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Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 226.2026.DCCON.2234522.2025.017627

Processo: 2025.017627.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 021/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Concorrência Eletrônica n.º 93003/2026-CPL/MP/PGJ.
Objeto: Prestação de serviços de engenharia para a construção da
edificação destinada à Promotoria de Justiça da Comarca de Uarini/AM,
órgão integrante da CONTRATANTE, em terreno localizado na Rua
Espírito Santo, s/ n, Bairro de Centro, Uarini/AM, com fornecimento total
de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo e
materiais de reposição necessários para execução dos serviços.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: R$ 2.056.161,82 (dois milhões, cinquenta e seis mil cento e
sessenta e um reais e oitenta e dois centavos).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - Procuradoria Geral
de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 - Procuradoria Geral de
Just iça;  Programa de Trabalho:  03.091.3234.1557.0001 -
Fortalecimento das Promotorias de Justiça do Interior; Fonte de
Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não Vinculados de
Impostos; Natureza da Despesa: 44905114 - Prédios Públicos -
Unidades Administrativas, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em
18/08/2026, a Nota de Empenho n.º 2026NE0001451, no valor global
de R$ 2.056.161,82 (dois milhões, cinquenta e seis mil, cento e
sessenta e um reais e oitenta e dois centavos)..
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de de
18 (dezoito) meses, conforme o art. 105, caput, da Lei n.º 14.133/2021.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: 3M SOLUTIONS LTDA., CNPJ (MF) sob o n.º
38.583.143/0001-46.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Matheus Martins
Monteiro (Representante Legal da Contratada).
Data: 21 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 226.2026.DCCON

Processo: 2026.016735.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 057/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT,a fim de
atender às necessidades da 73ª Promotoria de Justiça de Manaus,
u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa do bem
referente ao item 7 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 1.290,00 (mil duzentos e
noventa reais).

EXTRATO Nº 227.2026.DCCON

Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 19/08/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001462, no valor global de R$ 1.290,00
(mil duzentos e noventa reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 20
de agosto de 2026 até 20 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F N DE ALMEIDA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Fábio Nunes de
Almeida (Representante Legal da Contratada).
Data: 20 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativo

Processo: 2026.016040.
Espécie: Termo de Garantia n.º 006/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 94.018/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Aquisição de 1 (uma) unidade de Frigobar Capacidade: 124
(Aproximadamente) L, Tensão Alimentação: 110/220 V, Cor: Branca,
Características Adicionais: Porta Reversível, Prateleiras, Porta Lata,
Gavetas. Marca/Modelo: MIDEA/MRC12B, para atendimento das
necessidades da 70ª PRODEPPP, unidade integrante do Ministério
Público do Estado do Amazonas.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: R$ 1.191,00 (mil cento e noventa e um reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — Procuradoria-Geral
de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 — Procuradoria-Geral de
Justiça; Programa de Trabalho: 03.091.3234.2536.0001 —
Aparelhamento de Unidades Administrativas e Operacionais; Fonte
Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não Vinculados de
Impostos; Natureza da Despesa: 44905212 — Aparelhos e Utensílios
Domésticos, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 03/08/2026,
a Nota de Empenho n.º 2026NE0001340, no valor global de R$
1.191,00 (mil cento e noventa e um reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 21
de agosto de 2026 até 21 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: A ECONÔMICA COMÉRCIO LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Isabela Resende
Ferreira Peixoto (Representante Legal da Contratada).
Data: 21 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 228.2026.DCCON

DIVERSOS

NOTÍCIA DE FATO N.º 263.2026.000025
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Registram-se, desde 20/07/2026, sucessivos episódios de interrupção
no fornecimento de energia elétrica no município de São Paulo de
Olivença.

Conforme observado, tais interrupções de serviço apresentaram
duração de até duas ou três horas, atingindo a rede de telefonia e
internet e comprometendo o funcionamento do comércio local, das
atividades educacionais e das instituições públicas durante o horário de
expediente. Consta, ainda, que moradores dos bairros Santa Terezinha,
Bonfim e São João têm relatado quedas noturnas de energia,
acompanhadas de danos à rede elétrica de suas residências e a
equipamentos eletrodomésticos.
A convivência em comunidade constitui exigência intrínseca à
organização humana, estruturando-se o agrupamento social para suprir
necessidades materiais e imateriais que ultrapassam a esfera
estritamente individual ou familiar. O objetivo final dessa ordenação é
assegurar as condições plenas para o convívio pacífico e o
desenvolvimento próspero da população.
Para que tal finalidade seja alcançada, afigura-se imperiosa a
manutenção das bases infraestruturais que sustentam a vida coletiva. A
supressão prolongada e recorrente de um insumo material essencial
desagrega a ordem local, inviabilizando o fomento da atividade
laborativa, o acesso à educação e a conservação de um padrão mínimo
de dignidade existencial.
Reconhecendo esta realidade, o ordenamento constitucional impõe
dever-poder direcionado ao poder público e aos seus delegatários: a
prestação de serviços públicos submetidos aos vetores da eficiência e
da continuidade. O art. 37, *caput*, da Constituição da República,
estabelece a eficiência como princípio reitor da atuação administrativa,
comando normativo que exige o atendimento das necessidades
coletivas de maneira ininterrupta e resolutiva, obstando-se paralisações
injustificadas que desestabilizem a vida social.
Densificando tais previsões, o regime das concessões solidifica essas
premissas. Já o art. 175, da Constituição da República, estabelece
caber ao poder público, diretamente ou na forma de delegação, a
prestação de serviços públicos observando, dentre outras diretrizes, a
obrigação de manutenção da adequação do serviço, fundamento do
qual decorre o princípio da continuidade.
Em âmbito infraconstitucional, a Lei n.º 8.987/1995 prescreve
categoricamente, no seu art. 6º, § 1.º, que o serviço adequado é aquele
que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência,
segurança e atualidade. Em convergência sistêmica, a Lei n.º
8.078/1990, o Código de Defesa do Consumidor – CDC, determina em
seu art. 22, que os órgãos públicos, diretamente ou por seus
delegatários, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes
e, quanto aos essenciais, contínuos, sujeitando-se à obrigação de
reparar os danos causados por sua falha estrutural.
O quadro descrito indica possível descumprimento, pela concessionária
responsável pela distribuição de energia elétrica no município, dos
padrões de continuidade e regularidade do serviço estabelecidos no
âmbito regulatório, especificamente pela Resolução n.º 1.000/2021, da
Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel.
O art. 4º, § 1.º, da Resolução n.º 1.000/2021, da Aneel, exige que o
serviço seja prestado em condições de regularidade, continuidade,
eficiência e segurança. Além disso, o art. 433 impõe à distribuidora a
observância dos limites individuais e coletivos de duração e frequência
das interrupções, sob pena de compensação aos consumidores e de
sujeição às penalidades regulamentares.
A reiteração dos episódios, associada aos relatos de danos a
equipamentos e instalações elétricas residenciais, revela potencial
lesão a interesses individuais homogêneos e coletivos dos
consumidores do serviço público de distribuição de energia elétrica no
município. Tal circunstância legitima a atuação ministerial na defesa
desses interesses, nos termos do art. 129, III, da Constituição da
República, e do art. 27, III, da Lei n.º

8.625/1993.
Posto isto, DETERMINO:
a) a instauração da presente Notícia de Fato, nos termos do art. 1.º, da
Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público -
CNMP;
b) de imediato, prorrogo o procedimento por 90 dias, nos termos do art.
3.º, Resolução n.º 174/2017, do CNMP;
c) a expedição de ofício à Âmbar Energia S/A para que, no prazo de 15
dias, preste esclarecimentos sobre as causas das interrupções e
informe as providências adotadas ou a adotar para a regularização do
serviço.
PUBLIQUE-SE a presente decisão de instauração no Diário Oficial do
Ministério Público do Estado Amazonas – DOMPE
À Secretaria para as providências cabíveis.
São Paulo de Olivença/AM [data da assinatura eletrônica]
**João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia**
Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Canutama - 01PROM_CAN

Rua Floriano Peixoto, 242, Centro - Canutama-AM
(92) 3655-0945 - 01promotoria.cnt@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000143560.01PROM_CAN

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS  , por meio da Promotora de
      Justiça signatária, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhes são

 conferidas pelos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do 
Brasil; pelos arts. 1.º, 25, inciso IV, alínea “a”, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público); pelos arts. 1.º, 3.º, inciso IV, alínea “a”, e 5.º da
Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas);

CONSIDERANDO     que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
 jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático

  e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição
da República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei Complementar Estadual 
n.º 11/1993;

CONSIDERANDO   a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
    que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º, inciso I, da Lei Complementar n.º 75

   /1993, bem como os artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993, 
 disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil;

CONSIDERANDO    a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina a tramitação dos 
  procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado

   do Amazonas, voltados à tutela de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
 homogêneos e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO   o disposto no art. 27 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que
 define o inquérito civil como procedimento de natureza unilateral e facultativa, instaurado

      com a finalidade de apurar fatos que possam autorizar a tutela de interesses ou direitos
     difusos, coletivos ou individuais homogêneos, servindo como instrumento para o exercício

 das funções institucionais do Ministério Público;

CONSIDERANDO  que a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu art. 37, 
   inciso II, estabelece a regra inafastável do concurso público para a investidura em cargo 

       ou emprego público, e que o inciso IX do mesmo artigo prevê a contratação por tempo 
     determinado apenas como medida excepcional, estritamente para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público;

CONSIDERANDO    que tramita nesta Promotoria de Justiça a Notícia de Fato n.º
   278.2026.000002, instaurada para apurar supostas inconstitucionalidades materiais no 
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 Projeto de Lei n.º 001/2026 e a prática reiterada da Prefeitura Municipal de Canutama/AM 
       em realizar contratações temporárias sucessivas desde o ano de 2005, em substituição

 estrutural de servidores efetivos;

CONSIDERANDO   que a Câmara Municipal de Canutama, instada a se manifestar por
   meio do Ofício n.º 2026/0000004028.01PROM_CAN, apresentou esclarecimentos acerca

   da tramitação formal do referido Projeto de Lei em período de recesso legislativo;

CONSIDERANDO    que o Poder Executivo do Município de Canutama/AM, por sua vez, 
  deixou transcorrer in albis     o prazo para resposta ao Ofício n.º 2026/0000004026.

  01PROM_CAN, mantendo-se inerte quanto à apresentação da relação de contratos
 vigentes, das justificativas para a perenidade da alegada excepcionalidade e da estimativa

 de impacto orçamentário-financeiro;

CONSIDERANDO    o esgotamento do prazo regulamentar para a tramitação da referida
   Notícia de Fato e a necessidade imperiosa de adoção de diligências dotadas de maior

   coercitividade para a devida apuração dos indícios de violação aos princípios da 
    moralidade e impessoalidade, garantindo a adoção de medidas resolutivas para a

 adequação do quadro de pessoal do ente municipal à ordem constitucional;

RESOLVE:

I – CONVERTER a Notícia de Fato n.º 278.2026.000002 em INQUÉRITO CIVIL, com
fundamento no art. 27 da Resolução n.º 006/2015–CSMP/AM, com a finalidade de apurar
irregularidades na manutenção e renovação sucessiva de contratos temporários pela
Prefeitura Municipal de Canutama/AM para o exercício de atividades de natureza
permanente, especialmente nas áreas de saúde e educação, visando à adoção de
medidas para a deflagração de concurso público e a regularização do quadro de
servidores municipais, em observância ao art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal;

II – NOMEAR     a servidora Ira Rodrigues da Silva Lima, Servidora Cedida, para atuar como
     secretária dos trabalhos relacionados ao presente feito, nos termos do inciso IV do art. 31

 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;

III – DETERMINAR    a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Ministério
 Público do Estado do Amazonas (DOMPE), nos termos do inciso V do art. 31 da 

 Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;

IV – DETERMINAR     a expedição de ofício reiteratório ao Exmo. Sr. Prefeito do Município
  de Canutama/AM, com cópia da presente Portaria, fixando-lhe o prazo improrrogável de

   30 (trinta) dias úteis para que remeta a esta Promotoria de Justiça a resposta integral a 
   todos os questionamentos formulados no Ofício n.º 2026/0000004026.01PROM_CAN, 

   advertindo-o, de forma expressa, que o descumprimento injustificado de requisição de
 dados e documentos do Ministério Público constitui, em tese, crime de desobediência, nos

 moldes do art. 10 da Lei n.º 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), sem prejuízo da 
   responsabilização por ato de improbidade administrativa;

ENCAMINHE-SE     aos órgãos envolvidos cópia integral desta Portaria.

Cumpra-se.
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De Urucurituba para Canutama/AM, data da assinatura digital.

 (assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante

Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará - 01PROM_GUA

Rua Leopoldo Carlos, s/n, Fórum Des, João Bezerra de Souza, Centro - Guajará-AM
(92) 3655-0954 - 01promotoria.gja@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000094137.01PROM_GUA

O , por intermédio do Promotor deMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Justiça signatário, no exercício das atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129, incisos I,
VII e VIII, da Constituição Federal, arts. 25 e 26 da Lei nº 8.625/1993, art. 8º da Lei
Complementar nº 75/1993, aplicável subsidiariamente, Resolução CNMP nº 181/2017 e
demais disposições legais pertinentes,

 que compete ao Ministério Público promover, privativamente, a açãoCONSIDERANDO
penal pública, bem como exercer o controle externo da atividade policial;

 que a Constituição Federal assegura ao Ministério Público a adoçãoCONSIDERANDO
das medidas necessárias à formação da opinio delicti e à defesa da ordem jurídica;

 que a Notícia de Fato nº 218.2025.000091 foi instaurada a partir deCONSIDERANDO
declaração prestada pela Sra. Maria Francisca Bernardo da Silva, a qual relatou que seu
filho, Mateus da Silva Rocha, teria sido submetido a abordagem policial supostamente
abusiva por policiais militares identificados como Artenildo, conhecido como "Macarrão", e
Kleber, ocasião em que teria sido empregado uso de força física, ameaça e
constrangimento indevido;

 que a noticiante afirmou, ainda, que as abordagens ocorreriam deCONSIDERANDO
forma reiterada, caracterizando possível perseguição por parte dos referidos agentes
públicos;

 que os fatos narrados podem caracterizar, em tese, delitos previstosCONSIDERANDO
na legislação penal, inclusive abuso de autoridade, constrangimento ilegal, ameaça ou
outras infrações penais cuja apuração dependa de investigação aprofundada;

 que, embora tenham sido encaminhadas comunicações aos órgãosCONSIDERANDO
correicionais e de comando da Polícia Militar para adoção das providências cabíveis, não
consta nos autos comprovação da instauração de procedimento investigatório apto à
elucidação dos fatos;

 a necessidade de aprofundamento das investigações e a observânciaCONSIDERANDO
do princípio da eficiência no exercício do controle externo da atividade policial;

RESOLVE:

 Instaurar o presente ,Art. 1º. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL – PIC
com a finalidade de apurar possível prática de infrações penais atribuídas, em tese, aos
policiais militares identificados como Artenildo ("Macarrão") e Kleber, relacionadas aos
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fatos narrados na Notícia de Fato nº 218.2025.000091.

 Determinar, como diligências iniciais:Art. 2º.

I – a oitiva da noticiante Maria Francisca Bernardo da Silva;

II – a oitiva de Mateus da Silva Rocha;

III – a expedição de ofício ao Comando-Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas,
ao Comando de Policiamento do Interior e à Corregedoria-Geral da SSP para que
informem, no prazo de 10 (dez) dias, se foi instaurado procedimento administrativo,
sindicância, IPM ou qualquer outra investigação relacionada aos fatos narrados,
encaminhando cópia integral dos respectivos autos;

IV – a requisição de cópia de eventuais boletins de ocorrência, relatórios de serviço,
registros de ocorrência policial e demais documentos relacionados à abordagem ocorrida
em 03.10.2025.

 Autue-se, registre-se e cumpra-se.Art. 3º.

Guajará/AM, data da assinatura digital.

NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO
Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 02PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 02promotoria.tbt@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000141824.02PROM_TBT

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da Promotoria de 

Justiça de Tabatinga, por sua Promotora de Justiça subscritora, no exercício de suas 

atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127 e 129 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, e as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei n.º 8.625/93) e da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do 

Amazonas (Lei Complementar estadual n.º 11/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conforme estabelece o art. 201 da 

Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), zelar pelo efetivo respeito 

dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados às 

crianças e aos adolescentes;

CONSIDERANDO o dever institucional de defesa dos interesses das populações 

indígenas e a proteção de seus direitos fundamentais, nos termos da Constituição 

Federal e do Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/73);

CONSIDERANDO o teor da Resolução N.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho 

Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a 

instauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação 

dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do 

Estado do Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais 

homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a 

recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a realização do Festival do Peixe Ornamental 2026, programado para 

o período de 26 de janeiro à 02 de fevereiro, evento de grande magnitude 

socioeconômica que atrai expressivo contingente de visitantes e residentes;

CONSIDERANDO a necessidade imperiosa de prevenir situações de risco, exploração e 

violações de direitos, notadamente no que tange à proibição de venda e fornecimento de 
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bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos, tipificada como crime pelo art. 243 do 

ECA;

CONSIDERANDO a particular vulnerabilidade das populações indígenas durante eventos 

de massa na sede municipal, exigindo atuação preventiva para coibir abusos, garantir a 

dignidade e evitar a exposição desses grupos a riscos de saúde e segurança pública;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente Procedimento Administrativo Nº 180.2026.0000XX, nos 

termos do art. 45, inciso II, da Resolução Nº 006/2015-CSMP, com o objeto de 

acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas protetivas e de segurança voltadas 

a crianças, adolescentes e populações indígenas durante o FESTISOL 2026, visando a 

prevenção de ilícitos e a garantia da ordem pública;

II - NOMEAR para secretariar os trabalhos do presente Procedimento Administrativo a 

Assessora Jurídica de Promotoria de Justiça desta Promotoria, Lujania Estela Rodrigues 

de Miranda Alves;

III - DETERMINAR sejam realizadas as seguintes diligências iniciais:

1. A publicação desta portaria de instauração no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 

Público do Estado do Amazonas (DOMPE);

2. Expeça-se Recomendação Administrativa dirigida ao Município de Tabatinga/AM, aos 

organizadores do evento, aos proprietários de estabelecimentos comerciais (bares, 

barracas e similares) e às forças de segurança, orientando sobre a proibição de venda de 

álcool a menores, a fiscalização de entrada e permanência de crianças e adolescentes 

em locais de risco e o respeito à integridade das populações indígenas;

3. Expedição de Ofício à Prefeitura Municipal REQUISITANDO, no prazo de 48 horas, o 

plano de segurança, estrutura de saúde e logística para o evento;

4. Expedição de Ofício ao Conselho Tutelar REQUISITANDO, no prazo de 48 horas, a 

escala de plantão e o cronograma de fiscalização ostensiva nas áreas do festival;

5. Expedição de Ofício às Polícias Civil e Militar REQUISITANDO, no prazo de 48 horas, 

informações sobre o efetivo destinado ao evento e as estratégias de combate à 

exploração sexual e venda de substâncias proibidas;

6. Expedição de Ofício-Circular à FUNAI e DSEI cientificando-os para que acompanhem a 

movimentação das comunidades indígenas e prestem o apoio necessário;
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7. Encaminhe-se cópia desta portaria de instauração ao CAO (Centro de Apoio 

Operacional) respectivo por e-mail;

8. Após isso, tornem os autos conclusos para deliberação;

IV – Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Tabatinga/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

TAIZE MORAES SIQUEIRA

Promotora de Justiça Titular
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Ministério Público do Estado do Amazonas
02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 02PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 02promotoria.tbt@mpam.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000141834.02PROM_TBT

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da Promotoria de Justiça de 

Tabatinga, por sua Promotora de Justiça subscritora, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, máxime os artigos 127 e 129 da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, e as disposições da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n.º 8.625/93) 

e da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas (Lei Complementar estadual n.º 

11/93);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conforme estabelece o art. 201 da Lei nº 

8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados às crianças e aos 

adolescentes;

CONSIDERANDO o dever institucional de defesa dos interesses das populações indígenas e a 

proteção de seus direitos fundamentais, nos termos da Constituição Federal e do Estatuto do 

Índio (Lei nº 6.001/73);

CONSIDERANDO o teor da Resolução N.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do 

Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e 

tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação dos 

procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do 

Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e 

individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e dá 

outras providências;

CONSIDERANDO a realização do XII Festival Internacional de Tribos do Alto Solimões – 

FESTISOL 2026, evento de grande magnitude cultural, social e turística que atrai expressivo 

contingente de visitantes e residentes;
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CONSIDERANDO a necessidade imperiosa de prevenir situações de risco, exploração e 

violações de direitos, notadamente no que tange à proibição de venda e fornecimento de bebidas 

alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos, tipificada como crime pelo art. 243 do ECA;

CONSIDERANDO a particular vulnerabilidade das populações indígenas durante eventos de 

massa na sede municipal, exigindo atuação preventiva para coibir abusos, garantir a dignidade e 

evitar a exposição desses grupos a riscos de saúde e segurança pública;

CONSIDERANDO a importância de garantir, também, a proteção dos povos indígenas, conforme 

os direitos previstos na Constituição Federal, nos tratados internacionais ratificados pelo Brasil e 

nas normativas relacionadas à proteção dos povos indígenas, que asseguram a proteção de sua 

saúde e cultura, proibindo, entre outros, o fornecimento de substâncias prejudiciais a suas 

comunidades, como as bebidas alcoólicas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 58, III, da Lei nº 6.001/1973 (Estatuto do Índio), que 

considera crime “propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas 

alcoólicas, nos grupos tribais ou entre índios não integrados”, com pena de detenção de seis 

meses a dois anos, cuja disposição reforça a proibição do fornecimento de bebidas alcoólicas aos 

povos indígenas, com a intenção de preservar suas culturas e garantir o seu bem-estar;

CONSIDERANDO que a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes e a indígenas 

não apenas infringe as normas legais, mas também contribui para a exposição desses grupos a 

uma série de outros riscos, como o consumo de outras substâncias psicoativas, acidentes e 

violência, afetando não apenas os indivíduos diretamente envolvidos, mas toda a coletividade;

CONSIDERANDO que as consequências sociais dessas infrações extrapolam os limites das 

vítimas diretas, refletindo em toda a sociedade, visto que o desrespeito aos direitos de grupos 

vulneráveis compromete o tecido social e o bem-estar coletivo, bem como a exposição de 

crianças, adolescentes e povos indígenas ao consumo de álcool não apenas prejudica seu 

desenvolvimento, mas também contribui para a perpetuação de ciclos de violência, criminalidade 

e degradação social, prejudicando, assim, a ordem pública e a segurança de toda a população;

CONSIDERANDO que a atuação do Ministério Público é essencial para zelar pelo cumprimento 

das leis que protegem a infância, a juventude e os povos indígenas, garantindo que o evento 

aconteça de forma responsável, sem prejudicar os direitos e a dignidade das pessoas vulneráveis, 

conforme estabelece o artigo 129, inciso II, da CRFB/1988, que confere ao Ministério Público a 

competência para zelar pelo cumprimento da ordem jurídica e dos direitos fundamentais;

CONSIDERANDO a relevância da responsabilidade dos organizadores e responsáveis pelos 

estabelecimentos comerciais em eventos dessa natureza, como o XII FESTISOL 2026, que 

devem adotar medidas para evitar a violação dos direitos das crianças, adolescentes e povos 

indígenas, assegurando um ambiente seguro e saudável para todos os participantes;
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RESOLVE RECOMENDAR:

1. Aos responsáveis pelos estabelecimentos comerciais participantes do XII FESTISOL 2026

, que adotem medidas rigorosas de controle de acesso, impedindo a venda e o fornecimento de 

bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes e a grupos tribais ou a índios não integrados, ainda:

1.1. A exigência da apresentação de documentos de identidade será fundamental para a 

comprovação da idade e da identidade dos consumidores, de modo a assegurar que não se trata 

de crianças e adolescentes ou grupos tribais ou a índios não integrados;

1.2. Em caso de dúvida quanto à idade ou identidade do comprador, que a venda de bebidas 

alcoólicas seja suspensa até que a documentação necessária seja apresentada, evitando 

qualquer infração à legislação;

2. Aos responsáveis pelos bares, restaurantes, camarotes e outros estabelecimentos no 

evento, que fixem cartazes informativos em locais visíveis sobre a proibição legal da venda de 

bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes e a grupos tribais ou a índios não integrados. Tais 

cartazes devem alertar sobre as consequências legais da infração, destacando as sanções 

previstas no artigo 243 do ECA, como a detenção e a multa, e no artigo 58, III, da Lei nº 6.001

/1973 (Estatuto do Índio);

3. À Prefeitura do Município de Tabatinga/AM, por meio de seus órgãos e Secretarias, que 

fiscalizem de modo contínuo e rigoroso os estabelecimentos comerciais durante o evento, 

assegurando o cumprimento das leis que proíbem a venda de bebidas alcoólicas a crianças e 

adolescentes e a grupos tribais ou a índios não integrados. A fiscalização deve ser ampliada para 

cobrir todos os estabelecimentos do evento, com a aplicação imediata das penalidades cabíveis 

em caso de descumprimento;

3.1. Que auxilie na ampla divulgação desta Recomendação Ministerial nas redes sociais, 

mídias, rádios, órgãos públicos e estabelecimentos relacionados ao evento em comento;

4. Ao Conselho Tutelar de Tabatinga/AM, que se assegure de garantir o direito de fiscalização 

livre e irrestrita no evento, com o objetivo de proteger as crianças e adolescentes presentes, 

agindo prontamente em caso de violação de direitos, acionando as autoridades competentes 

sempre que necessário para garantir a integridade das crianças e adolescentes no evento;

5. Aos órgãos de segurança pública, que colaborem com a fiscalização e atuem em conjunto 

com os responsáveis pelo evento, aplicando as sanções previstas em caso de venda indevida de 

bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes e a grupos tribais ou a índios não integrados, 

colaborando com a integridade física e moral dos participantes;
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Em caso de descumprimento, o Ministério Público tomará as providências judiciais cabíveis, com 

o objetivo de garantir o cumprimento das normas de proteção aos direitos das crianças, 

adolescentes e povos indígenas, responsabilizando os infratores administrativa e criminalmente, 

conforme o caso.

Que o Município e os Responsáveis pelo evento compreendam que a proteção dos direitos 

fundamentais das crianças, adolescentes e povos indígenas não é apenas uma obrigação legal, 

mas um dever moral de toda a sociedade, pois a violação desses direitos não prejudica apenas os 

indivíduos diretamente afetados, mas também compromete o bem-estar social, a ordem pública e 

o equilíbrio de toda a coletividade, o que torna fundamental a observância rigorosa das normas 

estabelecidas para garantir um ambiente seguro e saudável para todos os cidadãos.

Cientifiquem-se as Instituições interessadas mediante o encaminhamento de cópia da presente 

Recomendação Administrativa, requisitando-lhes, no prazo de 02 (dois) dias a contar do 

recebimento, a remessa de resposta por escrito acerca do acatamento dos seus termos. 

Ressalta-se que a ausência de resposta no prazo assinalado será interpretada como aceite 

integral aos termos ora recomendados, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais e 

extrajudiciais cabíveis em caso de descumprimento.

Publique-se cópia desta Recomendação Administrativa no DOMPE;

Encaminhe-se cópia do inteiro teor desta Recomendação Administrativa ao CAO correspondente 

por e-mail;

ESTA RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA TEM FORÇA DE OFÍCIO/REQUISIÇÃO.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Tabatinga/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

TAIZE MORAES SIQUEIRA

Promotora de Justiça Titular
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